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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Caclioeiro de- Itapemirim (ES).,,. 10 de dezemlro,.de 19,-75

0EÍCI0.N9 2 9 5" /75

Assunto: Projeto de lei ( encamirilia. )•

''■''GÊVCIA

Sessões, Ãl',
k

Anexos : Mensa^'em e_ Projeto de lei Tias-) iCâ

■

Senhor Presidente:

Oumpre-nos encaminhar a V. Exa., para apreeiaçao desse le
gislativo, o projeto de lei anexo, dispondo sohrè o CÓDIGO TRIBUTÁ
RIO ÍUIMICIPAl, devidamente.-justificado através da Mensagem que ins
trui o presente expediente#

Na oportunidade, requeremos regime de urgência urgentíssi
ma para apreciação e. aprovação da mencionada matéria por se tratar
de assunto do maior interesse desta administração e cuja sanção e
publicação devem ser feitas ainda este ano, para que possa entrar
em vigor a partir de 19 de janeiro-de 1976, nos termos constitucio
nais •

Agradecendo as providências ora solicitadas, aproveitamos
o ensejo para renovar a V". Exa#,e aos demais senhores membros des
se Legislativo, os protestos de elevada admiração#

SAUDAÇÓES

)DQS^ DE ASSIS PERRAÇO

PREFEITO MÜEICIPAL

EXM9# SR#
VEREADOR JOSÉ ARTONIO DARDENGO
DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL
N E S TA

V



CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE JUSTIÇA ^ ^

PROJETO DE

INICIATIVA: PQI>S^ SX^C^TIVO

RELATOR: I^MTRIHDOJMISO

N. 70/75

P A H E G 3 R

Somos oels, ç.proir.-xçpo da loresente materi?, tendo em

vista o reqn.eriinento de urgência foriiu-ilaclo pelo Rxm2, Sr, '

Prefeito Municipal e,

consider.^ndo que o pro.ieto está vasado nos termos

da Lei Federal n^ 5,1729 de 25 de out".Íjro de 1966 (CÓDIGO '

TRIBUTÁRIO UiCIOUâL) e demais legislação pertinente à esnê-

cie, inclusive, unia das mais recentes, ou seja, a Lei n^ ,,

6,705/759 q.ue descaractoriza o sslário-niínimo como paráme -

tro ou indicativo de base de cálculo de tributos e penalida

des iüroost.-s nelas leis tributárias em nosso País,

considerando, ainda, tratar-se de ser esta,,a últi

ma reunião ordinária da presente sessão l-egislatriva, nos

termos da Lei Orgânica dos Municí-oio S © j Cl G,cl a a relevância'

do projeto e para que seja evitada a convocação de. reunião'

extraordinária,

consider ,ndo, -doi' láltimo, que a lei que estabelece

tributos, por força de disposição constitucional, deve ser

sancionada e publicada ainda no corrente ano, para viger no

exercício se.guinte,

^ o nosso Parecer,

S M T

das Sessões, l5 de deze.mbro de 1975
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE roSTinA ^ lAEOAÇnO

PROJETO DE

INICIATIVA: EXECUTIVO

RELATOR: LãTTRPT:>0 SA330

No 70/75

P A H R G S H

Soaos "oels, ,pp:oovr:,ç~o da "oresente nistéria, tendo em

vista o reopaeriiiianto de urgência formul.^^do pelo Gxm2, Sr, '

Prefeito Municiral e,

considerando que o nroleto está oaasado nos termos

da Lei Federal n^ 7,172? de 25 de outubro de 1966 (GÓrriGO '

TRIETJTáRIO e demais legislação pertinente a. espé-

cie^ inclusive, iima das mais recentes, ou. se.ja, a Lei. nS ,,

6.705/75, q."i-ie descaracteriza o salário-mínlDio como paráme -

tro ou. indicativo cie base de cálculo de tributos e penalida

des inroost.-s relas leis tributárias em nosso Pa.is.

cons ider ph^^.o , Ln'"'.a., tratar-se de ser estaija iTlti-

nia .reunião ordi.nária. da uresente sess.ão legislativa. nos

termos da Lei Orgânica dos Munlcínios e, dada a relevã.n.cia'

do projeto e "oara ciue sej.e evitada a convocação de. reunião'

ext rao rdi.ns.r ia,

consider-ndo, ror último, Que a lei q.u.e estabelece

tributos, por força de disposição constitucional, deve ser

sancionada e rublicada. ainda, .no co.rre.nte a.no, pa.ra vig

exercício segiii.nt9.

lí o .nosso Parecer,

.n- V T

■'^b.la das Sessões, l5 de dezembro de 1975

no
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CÂMARA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

COMISSÃO DE
E OECAhETTTO

PROJETO DE LEI

INICIATIVA: PODER BSBCTCr/O

RELATOR: Í S

N" 70/75

 SEBÁSTISO LOUZADA

17 n T?
ii! V. in a

A  "O'r^onosicão cnie ora e srilDmstida - apreciagão des-

tc, Gomissão, ôisoondo soDre c. Institiiição do Goclifgo Trilcatá-
rlo do i"'íunicÍT)io de Cacroeiro de Itao-^niiriiii, el-^Doracla segm»

do os üitaQss legais, conforme assinala miniieiosaniente a men-

s a gera qiie a acosroanha, atende, °o nosso ver, ns exigenci-a

de nosso àfunicípio^ cora as emendas a seguir pronostas (v/verso)

■  'Consideramos dispensável qnpla'ãer o.p'"eciac?,o e es~

tndo mais detidos, porqiisnto, n-' elabo^^ação da ni=terio, o Se

nhor Brefeito ihiniciPRl teve o ciiidade cie assessorar-se de -

tuna organização altamente categorizada, h",!-? vista tratar-se

de instrninento erre, sem duvida algumo c oji 'j t i tii i nnmp peca

de fn.ndanient51 importância para a continuidade do t raualho

profícuo eme se ecjtá desenvolvendo neste iíunicípio. ,

A par disso, acreditamos qite esta Cas" não po--'e S

car alhei- ao esforço do Execntivo Ehnicipcl, r^ZRO Po'r qne

opinamos pelo --^colhlaanto cl^. raaterlo. nslos ilustres edis que

compõem esta Egrégia Cnsa,

fó o' hozhb' padecer;

1 ó Co
-1-Cl Comissões, 15 de vdezerribro de 1975- <

QX5

//.
Ad ■'j CJc/^ _ C'^.



Inelna-se na Ordem do Dia da
Sessão de Ij-oje.

Sala das Sessões, J 19_?™
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1 ( Projeto de Lei nS 70/75 — Cddiga TriLutário )

Cachoeiro de Itagemirim, 16 de dezemtre de 19751,-

Seohor Prefeito: -

Tenho á Honra de encaminhar a Y.Exa,, para fins de

sanção legal, o ^rojeto de lei^nS 70/75 (Cddigo Trihutári© d® Muni
cipis), aprovada com emenda, por unanimidade do plenário (11 v«t®s)
na Seesã© Ordinária de ontem,

Aproveito o en^-ejo pa-^a apreaentar-lhe as rainhas

Atenciosas Sa\:^dações

JOSE AETONIO LARLEWGO

Presidente

Ae Exmo, Sr,

Dr, Iheodorico de Assis Perraç®

DD, Prefeito Municipal de

Cacheeiro de Itapemirim

NESTA,-

QM/cih,-
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

-  IQ 2|' il iâZI

Sanhor Praaidents da Gamara Municipa-lj

Senhores Vereadores;

1. INTRODUÇXO

Temos a honra, de encaminhar a esse Legislativo, para. apreciaçao,
o projeto de lei anexo, dispondo sohre o CÓLIGO TRIBUTÁRIO VmUOI -
PiL, para viger a partir de 12 de janeiro de 1975,

Trata-se de um trabalho çiue, sem pretender ser uma perroição. no
gênero, tem por finalidade precípua conciliar as n0GesGÍd:n,dos da Pa
sendo. Pública e os legítimos interesses dos mimícipes. Objetiva, a£
sim, um.a' justa adequação entre o Poder Público .e os contribuintes,-'
sob a égide dos iji^i^^cípios discipllnadores das relações jurídico -
tributárias. ■ . - „ ,

Por força das limitaçõ^es impostas pelo Inflexível regime cp.nsti-
tucione.l de discriminação de rendas, e tendo de se olngir ás rsstri_
çõss decori^entes da sujeição ao SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIOÍTAL, é evi
dente que este Código não deve ser encarado como um introdutor de
.novido,des nem como um inovador radical de princípios o institutos
■írsibutários,

lios limites, contudo, do exercício da atividade de PODER TRIBÜ -
TAÍTTR IX) MIRIIGÍPIO, ■ o Código, como expressão material desse Poder,
i.vi'ir:'odue,iu algumas modificações realmente importantes. Pelo que re
presentam, basta citar, apenas, as concernentes ao disci-pliiiajuento
dos impostos, da.s taxas e. do processo fiscal,

ilongar considers^ções para dar ênfase à relevância dó suporte fj^
.nanceiro da auto.nomia municipal I insistir no óbvio, Rão o ó, toda
via, afjuç.armos a conso.iêncis. para a percepção do fato. E para a ne
cessidade de converter tal percepção em frutífera atuação adminis -
trativa, ■ .. .

Bealm.ente, t necessário sustentar a' estrutura política do Mamic^
pio, corao pessoa jurídica de direito público interno. Á preeiso or-
ganisar e."manter os serviços públicos locais. E indispensável plane
jar o desenvolvimento sob todos os aspectos. Mas se a estrutura tri
butária é fal,ha e inadequada,, incapas de produsir arrecadaçãd- sati2_
fatoria, . os serviços públicos 1ocb,ís tornam—se inoperantes, o plane
jamento ó inexequível e a autonomia política, também comprometida pe
Ia desorgánisação que se agrava à míngua de recursos próprios,trana
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transforma-ge ein mito, Se o administrador municipal fis^ conver

gir, eempre, ao suas atenções exclusivamente para o FüI'IEw .DE PARTI

OIPAÇSO DC>S IvTTIMIOÍPIOS, pa.ra a parcela do produto da arrecadação do
ETOETO SOBRE GIROULAÇãO DE M.3R0AD0RIA3 e para outros recnrsos fi

nanceiros de origem federal ou estadual, alguns com sua'aplicação
rigorosaraente disciplinada pela fonte q/ue os f.ornece, relegando a

segundo plano a ree8trutu?cação do sistema tributário local,
obter ura mínimo de receit0:s próprias, estarão restringindo a auto

nomia municipal. D.ão existe autonomia política e administrativa sem

autonomia financeira,

2. OS TRIBUTOS E SUAS S3PÍÍCIES

A Constituição .Federal em vigor configucra o sistema tributário

vige,nte no país, composto de i.mpostos, taxas e contribuição de me

lhoria. Os tributos municipais participam desse sistema. Portanto,

sua instituição e sua arrecadação regem-se, no que se llies possa

aplicar, pela Oo.nstitu.ição Federal,

S indisiTonsável o co.n>;scimento direto desta fonte essencial do

Direito Tributário Brasileiro, hierarquicamente a mais importante,

Tj.?.ra os que te.m a responsabilidade de administrar as, receitas t.ri-

butárias municiT^ais. A falta de conhecimento da lei Magna, geral -

rac.nte conduz a equívocos e à prática de ilegalidades que devem ser

ev.:i.t.0/los na área em que se exerce o poder tributário dos Munj.cí -

pios, Ta.l co.nhecim.ento possibilitará, a.03 respon.sáveis ^peia admi -

ni.ctração dos interesses'tributários dos Municípios, o encontro de

soluções adequa.das, em face de .vários problemas fisca,ÍQ, e a ado -

ç.ão dg critérios corretos, sob o ponto de vista constituoionai, pa
.-j ' .

ra o apriraorãmento ds. estrutura tributária municipal.

A referencia, no artigo l8 da Constituição, a Impostos, taxas e

contribuição de mellioria, estabelece em consonância com a m0l,hor
-Doutrina, a possibilidade da Instituição de tres espécies tributá

rias di.stintas, dotadas de características econômicas e jurídicas

próprias, que se não confunde.m e não devem ser confundidas. Port.-an
to, os tributos Scuo o, genero, isto I, o conjunto das espécies deno

.minedas impostos, taxas e contribuição • de mellioriac O Imposto so
bre a Propriedade Territorial Urbana I tributo; uma espécie de tri
buto. A contribuição, de melhor.ia é tributo; uma espécie, de tributo.
Cada uma dessas espécies tributárias tem disciplina jurídicaX, pró
pria,

O Direito Tributário não é .muD.icipal, estadual ou federal. Em
nosso país é o DIR.EITO TRIBOTÍRIO BRAoILEIRO. Tem uiaa nomenclatura,
is 00 e, um conjunto de termos que lhe são peculiares, como ramo da,
ciência jirrídica. O essencial (j^essa nomenclatura ou terrainolo^-ia de
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deve r.e3? aseimile.do, oom exatidão, pelos ciue administB^,m as ciuen-

tõoa tri"l3ut.áx''ia,s nuinicipaio, A conGunão de palavrao condua à de-

Gordora de conoeitos. Citamos como exemi^lo o eciuívoco, sempre rei

terado, dc falar era "tax.a de melhoria". Wão existe "taxa do m.elho_

ria", O trihuto s OOFTRIBITIÇSO DS NELHORIA. A confusão entre taxa

e oontrihuição de melhoria tem produzido resultados indesejáveis,

eiffrè^^os quais o maiFj comum 1 ver-se a Prefeitura impedida de a.r-

reco.dar a GOT7TKI',BÜIÇ,ãO DE íiELIIORIA, porque aò designá-la como "ta

xa de melhoria" deu à instituição e à axvecadáção do trihuto uni

tratamento incoiapatível com s- sua natu.reza jurídica. Portanto, pa

ra a consecução dos objetivos representados pelo interesse de ar

recadar sem o risco de controvérsias ou contestações, o neoeseá -

rio amoldar-se ao hábito de aplicar, para o deslinde dos proble -

mrus tributários, a nomenclatura correta. Este hábito conduz ao r£
conhecimento preciso da disciplina que deve presidir ao exercício

do poder tributário do Município,

3.
CDAPto iOS"IMPOCTOS

O Código Tributário Fsrcional define-tributo como "toda presta

ção pecuniária compulsória, em moed.a ou cujo valor nela se possa
expri.mir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em

lei e cobrada medionte atividade s.dministrativa plenamente vincu

lada", O raesmo Código dispõe que os tributos são "impostos, taxas

o contribuição de molhorio,".

-  A definição"" de imposto também é dada pelo Código Tributário ■ íTa
cional; " Io tributo cuja obrigação tem por fato gerador uma si-
buação independente de qualquer atividade estatal específica, ro~
jativa ao contribuinte", O produto da sua arrecadação déstinar-se-

a a satisfaçao do.s necessidades gerexis da administração pública,-
inclusive com a obtenção e manutenção dos meios materiais necessá

rios a instalação e atuação do Executivo Municipal e ao funciona-,
mento dos serviços de administração c!.os negócios internos da Pre

feitura Municipal. Os impostos não são exigências ou exações vin-
culada-s, isto e, não- são tributos cuja ax^recadação esteja condioxo
nada ã realização■de determinados objetivos.

TAXAS

.  As taxas são exações pu exigências vinculadas. Isto é, são tri
butos cuja a-rrecadação está condicionada à realização de detèrmi-
nados objetivos que são de interèsse direto e imediato do contri
buinte que os

a) porque teve ato ou atividade de sua iniciativa fiscalizados
pela administração pública, para tê-los harmonizados com os
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com Cf! interesses coletivos (taxas cobradada,s em d^orrência
do Gxernício re.í.:ular do poder de polí.cia);

b) porcj_u3 utilisou serviços públicos ou apenas os teve à sua
disposição (taxas que correspondera à prestação de seiviços ]pu
blicos de atribuição do Município, específicos ou divisíveis,
sejam ou não utili',.-ados pelo contr-ibuinte) „

As tax.as são trcibutos que podem ser exigidos pelo Mimicípio quan
do suas autoridades competentes,praticara atos inerentes ao-podar de

rolícia (por exemplo: licença para execução de obras partiofjlarca),
ou, Quendó a Prefeitura Municipal organisa serviços q.ue são utilisa
dos pelo contribuinte, efetivo,mente , ou simplesmente à sua

disposição (por exemplos serviços do coleta de lixo domiciliar),

5. \ OOTTTRIPÜTQãO m MPIiMOPIA
A contribuição de mellioria, cuja arrecadação, pelos Ivliucicíploo,

enfrenta dificuldades ãs vesea insuperáveis, é tributo que tora, em

,mira a valorização dos imóveis beneficiados por obras públicas, 13,

ta.mbera, ume. ■exige.ncia ou exação vinculada. Devem-na,, nimndo in;;ti-
tuída por lei, e' quando ctunpridos os rG,quisitos para sua. arrecada
ção, os contribuintes bo,nefioiados pelo valor acrescido aos iraó -
veis de sua propriedade em conseqüência da realização de obra pú
blico, o

- • DDDSIDIRAÇCES ÇrSRAIS ;

'■ír^Vãótodo adotado para a orga.nização do projeto de Oódigo Tribu-
t-ucio anexo visa, eese.ncialrae.nte, a não torná-lo complexo. Repeli-
e.x: o si,stem,a de transcrever integralmente, as' disposições co.nsti-
■;;ucio,rj.ais sobre matéria tributária e quase todas as "Dermas De-i-ais"
le Dipueito Tributário que compõem o CÕDIG-0 TRIPUTÁRIO DAGIOIÍAI,

3ó utilizamos -seqüelas disposições e normas, tranacrevendo-as, '
'xu.ando nos rtareceram indispensáveis ao ordenamento do jí^-^ojeto,

P.ara a organização dos capítulos dos impostos e taxas nos 03.-ien
te.moD, em certa .medida, pelo Oodigo Tributário TIacio.níxl, da.ndo uma
seqüência que nos pareceu adequada, e que vai do fato gerador do
tri]3uto £13 jreclamações e recursos, > ■

Repetimos Intencionalmente, em cada' capítulo, algumas disposi
ções, a fim de demo.riStrar que .liá uran estrutura a ser observada ■ na
elaboração-das leis tributárias, como na construção dos edifícios,
0 que uma lei tributaria coxa fato gerador nraitido ou impreciso-men—
te definido & como um edifício, prestes a ruir. por falta de alicer
ce firmo. Tal critério permitirá ao contribuinte' e ao funcionário
d.a Do.senda Munp.cipãí, a visão geral de toda a disciplina õ.e cada

/
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de ca.da ti^ibuto e a ooiiFiulta aos dispositivos de oada 0^^^'^ulo,
íTão tratamos de tiiiestões relacionadas com a organização adrninis-

tro.tiva. trilDutária do luunicipio, ITao e m-ateria jurídica,

idmitimos como obrigatória a atualizo-ção monetária, anual, da ba

se de cálcuJ-O dos impostos devidos pelos x^^^oprietarios, titulares de
domínio útil ou possuidores de imóvel. Parece-nos medida benéfica pa
ra Ld?i^':Oina.nças municipais, e pode serjfeita por'Decreto,

Ilida mais q.ue, em decorrência da lei Federal nS 6,205, de 29.04.-
75, ficou vedada a utilisaçcão do salário-mínimo para servir de parâ-
Dietro ou valor indicativo base de cálculo, dos tributos e penal^

d-ades impostas pelos Códigos Tributários,

Assim, rigorosamente atual, o projeto eiiexo institui a OTID/iDE PA
DBaO PISCAI ,(TJ,P,P„), que nada mais ê do que um determinado valor,

em cruzeiros, e que servirá de base para cálculo dos tributos e das
pensdidades, tendo sido fixado o seu valor, para, viger a partir do
próximo exercício financeiro,, na importância de CrSe450,00 (QUATRO -
CCITTOC S CIÍTQITPPTA CRUuElROS), A atualização desse valor será obtida

pela aplicação, sobre o valor originário, do coeficiente de atualiza

ção dos créditos fiscais, fixado pelo órgão federal compe-tente, rela
tivo ao último trimestre de cada exercício, para ter vigência no
exercício seguinte.

Disciplinamos, em obediência à legislação federal, a questão do
Iiiposto sobre a xyrox)riedade territorial, quando o imóvel, mesmo si -

D;.a.'io na zona urbanST, ó utilizado i?-ara fins rura-is. Neste caso, será

;viOo o Imposto Territorial Rural (ITR), da competência da União,do

: c.al o miuiicípio participa através de alíquotas

Io sistematizar o Imposto sobre Serviços utilizamos'a.lista de

'erxiços cuja prestação constitui fato geralor do tributo. Tentamos

:■ ' •■luoionar em tabela organizada ( em ordem rigorosamente alfabética )
com a própria Liste., não fracionada, o x^i'"o^l®Eia do cálculo do Im^íos-
tOc A Lista 9 taxativa, íTada além dos seus 67 itens, como dispõe a
legislação mamor.

As taxas de licença e as de serviços públicos foram., na medida do
possível, ordenadas cora p mesmo método que utilizamos para estrutu -
rar os impo-stos. As tabelas respectivas foram elaboradas como enons
integrantes do Código,

7. COroLuq^
I organização do lorojeto de lei que ora é encaminhado a essa Cáma

ra de Vereadores ó, portanto, resultado do estudo, da análise e do
debate do anteprojeto, feitos conjimtamente pelos funcionários muni
cipais ligados ã administração tributária, em, particular, e fazendá-
rià, era geral, bem como, cora a asaessoria especializada.cujos servi
ços beonicos houve x^o^ tem a adm5.nistraçao geral contratar.
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em

da

A orientação adotada na elalDoraçao deste trabalho nao constitui,
pois, produto de uma visão desvinculac.a da realidade, e sim do apr^o
veitamento da experiência de longos ar.os no trato das finança-s pu
blicas municipais que, funcionários e técnicos, tem adquirido,.
aprendizado diário, aliada aos mais alualizados conhecimentos
administração financeira e fiscal.

Por oportuno, lembramos aos senhores edis que o princípio da le-
galiu^á^dà tributária estabelece que qualquer ..tributo deve ser^insti-
.tuído por lei tributária própria do Minicípio, cüqa publicação ocor
ra antes do inicio do exercício financeiro em que tera vigência.Tal
disposição tem a fina,lidade de impedir
a exigência imprevista de tributos que
por lei. Trata-se de um dos preceitos

a "surpresa fiscal", isto e,

não tenham sido instituídos
da organização do sistejiia tr^

bvitário, além de constituir um princípio de defesa dos direitos e
ga.rantias individuais •

Assim, a fim de resguardar os interesses públicos, é de se soli
citar, como está sendo feito através do ofício que capeia esta men
sagem, que a presente matéria seja aprjeciada .e aprovada em regime de
urgência urgentíssima, para que, dessa forma, seja obedecido, o pre -
ceito legal, inda mais que o período de recesso legislativo iniciar--
se-á no dia l8 do corrente, nos termos
pios Capixabas,

Ao finalizar, expressamos a nossa m

elevado- espírito público dos senhores
tUI'S

substanciada no presente Cédigo, possa
necessários à mamitenção de serviços, visando ao bem-estar da coleti
vidade cachoeirense.

no3,is~ irrestrita confiança
i/^ereadores, e de que a Prefei-

a de Cachoeiro de Itapemirim, a partir da reforma tributária con-
dispor do mínimo de recursos

da Lei Orgânica dos Municí -

Atenciosas saudações

10 DE ASSIS EERIÍAÇO

PREEEITO miIOIPAL
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PROJETO DE lEI NS

Institui o Código Tributário

do Município de Cachoeiro de

Itapemirim - Espírito Santo

O PREFEITO ^-ÍÜNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEUURIM, ES.- Faço sa

ber que; A Gamara Municipal de Cachoeiro de Itapemirim apro

vou e eu sanciono á seguinte lei;

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Arts 12 - Este Código estabelece o Sistema Tributário Munici -

. pala

Arts 22-0 Sistema Tributário Municipal é subordinado:

I - ̂  Constituição Federal;

II - ao Código Tributário Racional, instituído pela

lei n2 5.172 de 25 de outubro de 1966, e demais

Leis Federais complementares e estatutárias das

normas gerais de Direito Tributário;

III — às resoluções do Senado Federal;
NN — à legislação estadual nos limites da respectiva

competência.

TITULO I ,

PARTE GERAL

Capítulo I

DA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA

Art2 30 „ A legislação tributária municipal compreende as Leis,
os Decre tos e as normas complementares que versem no
todo ou em parte sobre tributos de competência muni
cipal,

PARAGRAFO UNICO - São normas complementares das Leis e dos De
cretos;

I - as portarias, as instruções, avisos, \ or '
dens de serviço e outros atos normativos

expedidos pelas autoridades administrati
vas;
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II - as decisões dos órgãos componentes das

instâncias administrativas;

III - as práticas reiteradamente oliservadas p_e

Ias autoridades administrativas;

IV - os convênios que o Município celebre com

as entidades da administração direta ou

indireta, da União, Estado ou Município,

CAPITULO II

DO RECOLHIMENTO DOS TRIBUTOS

Art2 42 - O recolhimento dos tributos far-se-á pela forma e nos

prazos fixados por decreto do Executivo,

Arts 52 _ Mediante autorização do Executivo, o recolhimento dos

tributos poderá ser feito atrave's de entidades públi

cas ou privadas,

Art2 62 - Quando não recolhido na ópoca determinada, o débito

ficará sujeito aos seguintes acréscimos:

I - multa de mora;

II - correção monetária;

III ~ multa por infração regulamentar;

IV - multa por infração, no recolhimento do tributo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A aplicação de multa não prejudicará a

ação criminal que, no caso, couber,
PARÁGRAFO SEGUNDO 1 - A correção monetária, com base em índices

oficiais, nos termos da legislação federal,
será devida a partir do trimestre seguinte
ao mês em que o recolhimento do tributo de

veria ter sido efetuado, e a este acresci

da para todos os efeitos legais.

PARÁGRAFO TERCEIRO — A multa por infração será aplicada quando
for apurada açao ou omissão que importe em

inobservância âs disposições de legislação
tributária, e será apurada sempre por pro
cedimento fiscal,

PARÁGRAFO QUARTO - A multa de mora e a correção monetária se
rao cobradas independentemente de procedi
mento fiscal,

PARÁGRAFO QUINTO - O contribuinte que, espontaneamente, procu
rar a Prefeitura antes do procedimento fis
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fiscal, para sanar qualquer irregularidade ou

QpO:/'j recolher trihuto devido, será atendido desde
logo, ficando sujeito, apenas, h. multa de 10^

(dez por cento) sohre o valor do débito,

CAPITUIO III , ,

DA RESTITUIÇÃO

Arts 72 _ O contribuinte terá direito, independentemente do prjé

vio protesto, à restituição total ou parcial do tribu

to, nos casos previstos no Código Tributário Nacional,

observadas as condições ali fixadas.

Arts 82 - A restituição total ou parcial de tributos abrangerá ,

também, na mesma proporção, os acréscimos que tiverem

sido recolhidos, salvo os referentes a infrações de

. caráter formal não prejudicados pela causa da restituj.

ç a o e . *

PARAGRAPO ÜNICO - A restituição venço juros não capitalizáveis ,

de ifo (um por cento) ao mês a partir do trân

sito em julgado da decisão definitiva que a,

.  determinar.

Art2 ge - As restituições dependerão de requerimento da parte

interessada, dirigido instância singular, com recur
30 para a Procuradoria Jurídica,

PARAGRAPO ÜNICO - Para os efeitos do disposto neste Artigo, s_e
rão anexados ao requerimento os comprovantes '

de pagamento efetuado, que poderão ser substi

tuídos, em caso de extravio, por um dos seguin

tes documentos;

I — certidão em que coust© e fim a que se

destina, passada ã vista do documento 0

xistente na repartição competente.

II certidão lavrada por serventuário pábli
CO, em cujo cartório estiver arquivado o

documento;

III - cópia fotostática do respectivo documen

to, devidamente autenticada. \
Arts 10 - Atendendo li natureza e ao montante do tributo a ' ser

restituído, poderá o Executivo determinar que a resti
tuição se processe através da forma de compensação de
crédito.
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Art® 11 — Quando a dívida estiver sendo paga em prestações par

celadas, o deferimento do pedido de restituição s£

mente desobriga o contribuinte ao pagamento das par

celas restantes, a partir da data da decisão defini
tiva, na esfera administrativa,

CAPITULO IV

DA COMPENSAÇÃO LE CHELITO

Art® 12-0 Executivo poderá autorizar a compensação de crédi—
p

tos tributários com créditos líquidos e certos, do su

jeito passivo contra a Eazenda Municipal,

CAPITULO V

DA TRANSACSO

Art® 13 - H facultada a celebração, entre o Município e o su

jeito passivcf'da obrigação-tributária, de transação

para a terminação do litígio e conseqüente extinção

de créditos tributários, mediante concessões mútuas,

PARÁGRAFO ÚNICO - Competente para autorizar a transação é o

Prefeito Municipal, ouvida a Procuradoria Ju

rídica,

CAPITULO VI

DAS IMUNIDADES E ISENÇÕES ■

Art® 14 - Os impostos municipais não incidem sobre o patrimô -

nio ou serviços:

I - Da União, do Estado e dos Municípios;

II - Das autarquias desde que viiTculadas às suas

finalidades essenciais ou delas decorrentes;

III - Dos templos, de qualquer culto;

IV - Dos partidos políticos e instituições de educa

ção ou de assistência social, observados os

requisitos estabelecidos em lei,

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O disposto neste Artigo não exclui a atri

buição que tiverem as entidades nele i:efe_
ridas, .da condição de responsáveis pelos

:^0 l) tributos que lhes caiba reter na fonte, e
não as dispensa da prática de atos assecu
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assecuratórios do cumprimento das obriga —

çoes tributárias por terceiros.

PARiíG-RAFO SEGUNDO - As entidades referidas neste Artigo estão
sujeitas ao pagamento de taxas e de contri

buição de melhoria, ressalvadas as exceções
previstas nesta lei,

Art- 15—0 imóvel residencial pertencente a funcionário munic_i

pai que outro não possua e desde enquanto o mesmo se

ja utilizado para sua residência própria, fica isento
de imposto predial,

PARÁGRAFO ÜNICO - Se. o funcionário deixar de residir no imóvel

cessará a isenção, que no entanto será exten

siva a sua esposa e filhos menores, no caso

de falecimento do funcionário, enquanto se

destinar ao fim previsto neste Artigo.

Arts 16 - A instituição de isenções apoiar-se-á, sempre, em

razões de ordem pública ou de interesse do Município,

0 não poderá "ter. caráter de favor ou privilégio,.

PARÁGRAFO ÜNICO - As isenções serão reconhecidas por ato do Pr_e

feito Municipal, mediante parecer do Diretor

da Fazenda, a requerimento do interessado, e

revista anualmente, excetuando-se as concedi

das por prazo determinado,

Art^ 17 - A isenção será obrigatoriamente cancelada quando;

I - verificada a inobservância dos requisitos para

a sua concessão;

II - desaparecerem os motivos e circunstâncias

que a motivaram,

Art2 18 - As isenções não abrangem as taxas e a contribuição de

melhoria, salvo as exceções legalmente previstas.

Arte 19- - Interpretam-se literalmente as normas sobre isenções,

CAPITULO VII

DA DIVIDA ATIVA

Arts 20 - Constitui dívida ativa tributária a proveniente de

crédito dessa natureza, regularmente inscrito na\ re_.
partição administrativa competente, depois de esgbta-

^'^■0 do o prazo fixado para pagamento pela lei ou por decj.
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decisão final proferida em processo regular,

Artfi 21 - A inscrição do débito na dívida ativa far-se-á até

60 (sessenta) dias após transcorrido o prazo para õ_o
brança amigável e no encerramento do exercício finan

ceiro,

PARAGRAEO URIGO - Ocorrendo atraso no pagamento de débito parc_e

lado, contar-se-á o prazo a partir do último

recolhimento,

Art2 22-0 termo de inscrição da dívida ativa, autenticado p^

Ia autoridade competente, indicará obrigaforiamente:

I - o nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-

responsáveis bem como, sempre que possível, o

domicílio ou a residenciã de um ou de outros,

II - a quantia devida e a maneira de calcular a mui

ta de mora; - ,

III - a origem, e a natureza do crédito, mencionada e^
pecifiç^mente a disposição da lei em que esteja

fundado;

IV - a data em que foi inscrita;

V - o número do processo administrativo' de que se'

originar o crédito, sendo o caso.

PARAGRAFO PEIRIEIRO - A'certidão conterá, além dos requisitos
deste Artigo, a indicação do livro e da

folha de inscrição,

PARAGRAPO SEGURPO - As dívidas relativas ao mesmo devedor,quan
do conexas ou conseqüentes, serão reunidas

em um sé processo,

P/úlAGRAPO TERCEIRO - As certidões da dívida ativa, para cobran
ça judicial, deverão conter os elementos

mencionados no "caput" deste Artigo,
PARAGRAPO QUARTO - O recebimento de débitos fiscais constan ~

tes de certidões já encaminhadas para co
brança executiva, sera feito exclusivamen
te à vista de guia, em duas vias, expedida
pelos escrivães ou advogados, com o visto
do Órgão Jurídico da Prefeitura, incumbido
da cobrança judicial da dívida.
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Art9 23 - Serão administrativamente cancelados os débitos:

I -- prescritos;

II - de contribuintes que hajam falecido: deixando

bens insuscetíveis de execução ou que, pelo

seu ínfimo valor, tornem a execução antiecon^S
mica,

III - por legislação específica,

Arts 24 - A dívida será cobrada por procedimento:

I - amigável, durante o período máximo de 60 (sej
senta ) dias,, a contar da data de inscrição do

débito,

II - Judicial, .

Art2 25 - Excetuando os casos de autorização legislativa ou

mandato Judicial, é vedado ao funcionário receber

débito inscrito na dívida ativa com desconto ou

dispensa de obrigação tributária principal ou aces~

sdriSs

PARAGRAEO PEIMEIRO-A inobservância ao disposto neste -Artigo
sujeita o infrator, sem prejuízo das pena

lidades que lhe forem impostas, a indenizar

o -Município em quantia igual ã que deixou

de receber,

PARAGRAEO SEGURDO~Se a infração decorrer de ordem de superior
hierárquico, ficará este solidariamente re_s
ponsável com o infrator,

•Art^ 26 - Pela inscrição do débito na dívida ativa, a mi^lta

será ,de 20^ (vinte por cento).
Arte 27 - Cessa a competência do Serviço de Tributação para

cobrança do débito, com o encaminhamento da certi

dão de dívida ativa para cobrança Judicial,

CAPITULO VIII

DA INSCRIÇÃO E DO CADASTRO FISCAL ■

Arte 28 - Toda pessoa física ou Jurídica sujeita a obrigação
tributária principal deverá promover sua inscrição
no cadastro fiscal da Prefeitura, de acordo com ás

formalidades exigidas nesta lei ou em regulamento.
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PARAGRAFO PRIMEIRO - O prazo de inscrição, ou de suas altera

çoes é de 30 (trinta) dias a contar do

ato ou fato que a motivou,

PARAGRAPO SEGUNDO ~ Ear-sé-á a inscrição:

I - por declaração do contribuinte ou

de seu rep.resentante legal, atra -

vés de petição, preenchimento de

ficha ou formulário modelo;

II - de ofício, apds expirado o prazo

de inscrição por declaração,

PARAGRAPO TERCEIRO -■ Apurada, a qualquer tempo, a inexatidao
dos elementos declarados, proceder-se-á
de ofício alteração da inscrição, aplj;
cando-se as penalidades cabíveis,

PARAGRAPO QUARTO - Servirão de base h inscrição de ofício
os elementos constantes do auto de in

fração, e outros de que dispuser a Dir^
tdria da Fazenda,

29 - Os pedidos de alteração ou baixa de inscrição s£
rão da iniciativa do contribuinte e sempre in^
truídos com o ültirao comprovante de pagamento dos
tributos a que esteja sujeito, e somente serão
deferidos após informação do órgão fiscalizador.

PARAGRAPO ÚNICO - Ao contribuinte em dóbito não poderá ser
concedida baixa, ficando adiado o deferi -
mento do pedido até o integral pagamento
do débito, salvo se assegurado por consÍ£
nação, depósito ou termo de confissão da
dívida, para pagamento parcelado, com ga
rantias.

Arte 30-0 Cadastro Piscai da Prefeitura compreende o con
junto de dados cadastrais referentes aos contri
buintes de todos os tributos, podendo, merecer de
nominação e tratamento espécífico, quando assim o
requeira a natui^eza peculiar de cada tributo,

CAPITULO IX

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES
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Art6 31 - Constitui infração toda ação ou omissão que importe em

inobservância ks disposições da legislação tributária,

PARAGRAPO. ÜNICO - Salvo disposição expressa em contrário, a re^s

ponsabilidade por infrações independe da inten

ção do agente ou do responsável, e da efetivi

dade, natureza e extensão dos efeitos do ato,

Art2 32 - As infrações serão punidas, separada ou cumulativamen

te, com as seguintes cominaçõess

I - multa;

II - proibições aplicáveis às relações entre os con

tribuintes em débito e a Fazenda Municipal;

III - sujeição a regime especial de fiscalização;

IV - suspensão ou cancelamento de benefícios, assim

entendidas as concessões dadas aos contribuintes

para se eximirem do pagamento total ou parcial

de tributos,

PARAGRAFO ÜNICO - A aplicação de penalidades de qualquer nature

za em Caso algum dispensa o pagamento do trj.

buto, dos acréscimos cabíveis e a reparação do

dano resultante da infração, na forma da le

gislação aplicável,

Art2 33 - A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea

da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento

de tributo devido e dos acréscimos cabíveis, ou do, de

pósito da importância arbitrada pela autoridade admi -

nistrativa, quando o montante do tributo dependa de

apuração,

PARAGRAFO ÜNICO - Não se considera espontânea a denúncia apresen
tada após o início de qualquer procedimento ad

ministrativo ou medida de fiscalização, rela -
cionados com a infração, observado o disposto

no Arts 145,

Arte 34 _ Não se procederá contra servidor ou contribuinte que
tenha agido ou pago tributo de acordo com a orientação

;-j30-3 O" interpretação do fiscal, constante de decisão de
qualquer instância administrativa, mesmo que posterior
mente venha a ser modificada essa orientação ou inter
pretação.

Art5 35 _ Apurando-se, no mesmo processo, infração de mais de
uma disposição, pelo mesmo contribuinte, será aplicada,
em relaçao a cada tributo, a pena correspondente à in
fração mais grave.
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SEÇÃO I

DAS Í-ÍULTAS

Art2 3-6""- São passíveis de multa por infração, para todo e qual

quer tributo deste Código, quando não prevista em Ca

pítulo próprio:

I - de 30?^ (trinta por cento) da U.P.F, a falta de

inscrição ou de comunicação de ocorrência de

qualquer ato ou fato que venha a modificar os

dados da inscrição dentro do prazo de 30 (trin-

ta) dias;

II - de KOio (quarenta por cento) da U.P.F,, a falta

de comunicação de cessação das atividades, den

tro do prazo de 60 (sessenta) dias;

III - de lOOio (cera por cento) da U.P.F, o contribuin

te que se negar a prestar informações ou apr_e

sentar livros e documentos, ou, por qualquer mj

do, teniar embaraçar., iludir, dificultar ou im

pedir a ação da fiscalização municipal;
IV - de AOio (dez por cento) do valor do tributo, ' o

débito resultante da falta de recolhimento, até

30 (trinta) dias, após o prazo previsto;

V - de 20^ (vinte por cento) do valor do tributo, o
débito resultante da falta de recolhimento, até

60 (sessenta) dias, após o prazo previsto;
VI - de 2fo ( dois por cento), por mês ou fração de

de mês que e.xceder o prazo previsto na alínea

anterior, sem prejuízo da multa de 20$!^ (vinte

por cento)

VII - de lOOfo (cem por cento) do valor do tributo, o
início ou' a prática de atos sujeitos ã taxa de
licença sem o respectivo pagamento;

VIII - de lOOfo (cem por cento) do valor do tributo, o
débito resultante de operação não escriturada

nos livros fiscais;

1^ - âe 20fo (vinte por cento) da U.P.F., a infração
para a qual não esteja prevista penalidade^ esp^e
cífica.

Art® 37 - A reincidência em infração da mesma natureza, punir -
se-á com multa em dobro e, a cadâ nova reincidência ,
aplicar-se-á a essa pena ura acréscimo de 20 (vinte
por\ cento) de seu válor.
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PAEAGRAFO ÜNICO - '^onsidera-se reincidência a repetição de fal

ta idêntica pelo mesmo contribuinte,

riormente responsabilizado em virtude de d_e

cisão transitada em julgado,

Art2 38 - As multas impostas poderão ser reduzidas de 50 (cin

qüenta por cento), ocorrendo a hipótese prevista no

Art, 33, desta lei.

Art5 39 - Imposta por notificação fiscal, a multa por sonega -

ção do recolhimento de imposto, pago. no prazo de 20

(vinte) dias, será reduzida de 50?^ (cinqüenta por

cento), não alcançando, o benefício, o tributo dev_i

do,

Art2 40 - As multas serão calculadas sobre a.parcela de dábito

que não tenha sido recolhido, observado o disposto

na parte final do parágrafo segundo do Art. 6^,

r-SEÇAO II ^

IAS PROIBIÇÕES APLICÁVEIS AS RELAÇÕES EETRE" OS

CONTRIBUINTES m DEBITO E A EAZERPA MICIPAL

Arts 41 - Os contribuintes que se encontram em débito para com

a Fazenda Municipal não podem receber quantias ou

créditos de qualquer natureza, nem participar de l_i

citações públicas ou administrativas para fornecimen

to de materiais ou equipamentos, ou realização de _o

bras e prestação de serviços nos órgãos da Adminis -

tração Municipal direta ou indireta, bem como goza -

rem de quaisquer benefícios fiscais,

SEÇÁO III

DA SUJEIÇÃO A REGIME ESPECIAL DE FISC/íLIZAÇÁO

Arts 42-0 contribuinte que houver cometido infração para a
qual tenha concorrido circunstância agravahte ou que,
reiteradamente, vióle a legislação tributária poderá
ser submetido a regime especial de fiscalização..^

PARÁGRAFO ÜNICO - O regime especial de fiscalização será deter

minado pela Diretoria -ãa Fazenda, que fixará
as condições de sua realização.
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SEÇÃO IV

EA SUSPENSÃO OU CANGELAI-IENTO DE BENEEICIOS
^33 0,(5 _

Arts 43 - Serão suspensas ou canceladas as concessões dadas aos

contribuintes para be eximirem de pagamento toaal ou

parcial de tributos, na hipótese da infringência h

legislação tributária pertinente.

PARAGRAEO ÚNICO ~ A suspensão ou cancelamento será determinada

pelo Prefeito Municipal, ouvida a Diretoria

da Fazenda sobre a gravidade e natureza da in

fração.

TITULO II

PARTE ESPECIAL DOS TRIBUTOS

CAPITULO I

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

SEÇÃO I

DA .INCIDÊNCIA

Art9 44 -©'^imposto Sobre Serviços tem como fato gerador a pre3_

tação por empresa ou profissional autônomo de serviço

relacionado no Artigo 55.

PARAGRAPO único - Consideram-se tributáveis, para efeito de in

cidência do imposto, os serviços decorrentes

do fornecimento de trabalho, com ou sem util_i

zação de ferramentas ou veículos a usuários e

consumidores finais.

Arts 45 - A incidência do imposto independe:

I ~ da existência de estabelecimento fixo;

II - do fornecimento simultâneo.de mercadorias;

III - do cumprimento de quaisquer exigências legais ,

regulamentares ou administrativos, relativas

atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis;

IV - do resultado financeiro do exercício da ativida

d e.

Arte 46 - Excetuam-se 'da. incidência;

I - os serviços que- configurem fato gerador de,impo_s
to de competência da União;

II o serviço que represente por sí próprio, fato ge
'  —ia**

rador do Imposto de Circulação de Mercadorias.
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SEÇÃO II

da base de calculo

Aít2 47 ~ A base de cálculo do imposto é o preço do serviço

quando se tratar de incidência sobre o Movimento E

conomico do Contribuinte,

PARÁGRAFO PRMEEIEO - o valor do serviço, para efeito da apu

ração da base de cálculo, será obtido:

I - pela receita mensal do contribuinte,

quando se tratar de prestação . de

serviço em caráter permanente;

II - pelo preço cobrado, quando se tra

tar de prestação de caráter eventu

al, seja descontínua ou isolada,

PARÁGRAFO SEGUNDO - A caracterização do serviço, em função

de sua permanente execução ou eventual

prestação, apurar-se-á, a critário da au

toridade administrativa, levando-se em

consideração a habitualidade com que o

prestador desempenhar a atividade,

PARÁGRAFO TERCEIRO - A base de cálculo do imposto será a UPF

(Unidade Padrão Fiscal), quando se tra

tar de cobrança mediante taxa fixa

anual,

Arts 48 - Ressalvadas as hipóteses expressamente previstas

neste Capítulo, o imposto será calculado pela SLplí

cação, ao respectivo preço cobrado para a execução

do serviço, das alíquotas referidas no.Art, 55.
Art? 49-0 preço de determinados serviços poderá ser fixado

pela autoridade administrativa.

I - em pauta que reflita o corrente na praça;

II - por arbitramento, nos casos especificamente

previstos;

III - mediante estimativa, quando a base de cálculo

não oferecer condições de apuração pelos cri

tários normais,

Art2 50-0 preço dos serviços poderá ser arbitrado, sem "p^e
-juízo das penalidades cabíveis, nos seguintes casos

específicos:
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I — quando o contribuinte não exibir h. fiscaliz_a

ção os elementos necessários íi comprovação
da receita apurada, inclusive nos casos de

inexistência, perda ou extravio dos livros

de documentos fiscais;

II - quando houver fundadas suspeitas de que os

documentos fiscais não refletem o preço

real dos serviços, ou quando o declarado for

notoriamente inferior ao corrente na praça,

III - quando o contribuinte não estiver inscrito,

PARAGRAFO ÚNICO - Nas hipóteses previstas neste Artigo, a

base de cálculo será arbitrada em quantia,

não inferior à soma das seguintes parcelas

acrescidas de 30^ (trinta por cento),

I - valor das matárias primas, combustí -

veis e outros materiais consumidos ou

aplicados;

II r. folha mensal de salários pagos, 'adjL

cionada de honorários ou "pró-laborc"

de diretores, e retiradas, a qualquer

título, de proprietários, sócios ou

gerentes;

III - aluguel iriensal do imóvel é das máqui

nas e equipamentos ou, quando pr_ó

prios, ifo (um por cento) do valor dos

mesmos;

IV - despesas com fornecimento de água,

luz, força, telefone e demais encar

gos mensais obrigatórios do contr_i

buinte,

Art2 51 - Quando o volumae, natureza ou modalidade de presta

ção do serviço se revestir de condições excepcio -

nais para a obtenção do seu preço, a base de cál

culo poderá ser fixada por estimativa, a critó" -

rio da autoridade administrativa da Piretoria da Fa

zenda observadas as seguintes normas?

I - com base em informações do contribuinte e em

outros elementos informativos, inclusive estu

dos de órgãos públicos e entidades da classe

diretamente vinculadas h. atividade, serão es

timados o valor provável das- operações tribu

táveis e do imposto total a recolher;
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II - o montante do imposto assim estimado. terá

as condições de seu recolhimento fixadas p_e

Ia autoridade administrativa;

III - findo o período para o ÇLual se fez a estima

tiva, ou deixando o sistema de ser aplicado,

por qualquer motivo, serão apurados o preço

real dos serviços e o montante do imposto _e

•  ' fetivaraente devido pelo contribuinte, respon

dendo este pelo valor apurado ou tendo diren^

to a restituição do excesso pago, conforme o

caso;

IV - independentemente de qualquer procedimento

fiscal e sempre que verificar que o preço

total dos serviços excedeu a estimativa, f_i

ca o contribuinte obrigado a recolherj no

prazo previsto, o imposto devido pela . dif_e

fença. .

PARÁGRAFO PRIMEIRO - OrTenquadramento., do contribuinte no regi

me de estimativa poderá, a critério da

Diretoria da Fazenda, ser feito indivJL

dualmente, por categorias de contribuin

tes e grupos ou setores de atividade,

PAR.^GRAFO SEGUÍTDO - A Diretoria da Fazenda poderá, a qua_l

quer tempo e a seu critério, suspender a

aplicação do sistema previsto neste ArtJ.

go, de modo geral ou- individual, bem

como rever os valores estimados para d_e

terminados períodos e, se for o caso,

reajustar as prestações subseqüentes ã

revisão, ,

PARÁGRAFO TERCEIRO - A aplicação do regime de estimativa in

dependerá do fato de que para a respecti.

va atividade haja sido fixada a alíquota

aplicável, bem como da circunstância de .

se encontrar o contribuinte sujeito a

possuir escrita fiscal.

Arte 52-0 imposto devido pelo profissional autônomo, em

decorrênciá da prestação dos serviços sob a forma
de trabalho pessoal, será cobrado na forma da lis

ta dè serviços, prevista no Ajotigo 55.

C^O.,5
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PARAGRAPO ÜNICO - Quando a prestação de serviços, pelo profissio

nal autônomo, não ocorrer sob a forma de trab^

lho, pessoal e, verificada a hipótese prevista

no parágrafo único do Artigo 57» desta lei, o

imposto terá como base de cálculo o preço do

serviço, aplicando-se a alíquota prevista para

a atividade exercida,

Arts 53 - Quando os serviços a que se referem os itens 02, 08,

20, 30, 33, 34, 45 e 50 da lista do Artigo 55 forem

prestados por sociedades, estas ficarão sujeitas ao im

posto na forma prevista do "caput" do Artigo anterior,

calculado em dobro em relação a cada profissional hab_i

litado, sócio, empregado ou não, que preste serviços

em nome da sociedade, embora assumindo responsabilida

de pessoal, nos termos da lei aplicável,

P^iRAGRAPO PRir/IEIRO - O disposto neste Artigo não se aplica s_o

ciedades em que exista:

a).- sócio nao habilitado ao exercício da. a

tividade correspondente aos sérviços

prestados pela sociedade;

b) sócio pessoa jurídica;

c) mais de 2 (dois) empregados proffisional

mente não habilitados ao exercício da a

tividade correspondente aos serviços

prestados pela sociedade,

PARAGRAFO SEGUNDO - Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas

no parágrafo anterior, a sociedade pagará o

imposto tomando como base de cálculo o pr_e

ço cobrado pela execução dos serviços,

Arts 54- - Na prestação dos serviços a que se referem os itens 23

e 37 da lista do Artigo 55, o imposto será calculado

sobre o preço cobrado, deduzidas as parcelas correspon

dentes: ,

a) ao valor dos materiais fornecidos pelo prestador de

serviços;

b) ao valor das subempreitadas já tributadas pelo im

posto,
\

Artfi 55 - A cobrança do imposto pela prestação de serviços será

efetuada na forma estabelecida na lista de sejr/içps

constantes do.presente artigo, conforme Tabela I, an_e

xa a este Código e, dele, parte integrante.
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SEÇÃO III

]30 CONTRIBUINTE

Art2 56 - Contri"buinte do imposto é o prestador de serviço,

PARAGRAFO PRIMEIRO - Considera-se prestador de serviço © pr_o

fissional autonomo ou a empresa q.ue exer

cer, em caráter permanente ou eventual ,

quaisquer atividades constantes da lista

do Artigo 55.

PARAGRAFO SEGUNDO - Não são contribuintes;

I - Os que prestam serviços em relaçao

do emprego;

II - 08 trabalhadores considerados como

avulsos pela Previdência Social;

III - os dirigentes de empresas e membros

de seus conselhos,

PARAGRAFO TERCEIRO São' isentos do impostos

'I - os que executam, sob a administra —
C^O.A ■

çSo ou empreitada, obras hidráuli -

cas ou de construção civil contrata

das com a União, Estados, Municípi

os, Autarquias e empresas concessio

nárias de serviços públicos;

II - os que auferem, no exercício de

suas atividades, receita anual in

ferior a 20 (vinte) vezes o salário

mínimo vigente no município, com

base no exercício anterior;

III - os pequenos artífices, como tais

considerados aqueles que em seu pr_é

prio domicílio, sem porta aberta pa

ra a via pública, e sem propaganda

de qualquer espécie," prestem serv_i

ços por conta própria e sem emprega

dos, não se considerando como tais

os filhos e mulher do responsável;

,' IV - as federações, associações e clubes

desportivos e recreativos, em rèla

ção aos Jogos de futebol e outras a

tividades esportivas e recreativas

1'ealizadas sob a responsabilidade

,  direta dessas entidades, álesde que
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desde que devidamente legalizados em ca

ráter amadorista,

Art2 57 — Para os efeitos deste imposto, entende-se:

I - por empresas:

a) toda e qualquer pessoa jurídica, inclusive a

sociedade civil ou de fato, que exercer ati

vidades econômicas de prestação de serviço;

"b) a firma individual da mesma natureza,

II - por profissional autônomo:

a) o profissional que desempenhe atiyidade reniu

nerada sem a caracterização de vínculo empr_e

gatício,

PARAGRAPO ÚNICO - Equipara-se h. empresa, para efeito de paga -

mente do imposto, o profissional autônomo
que:

a) utilizar mais de 2 (dois) empregados, a

qualquer título, na execução direta ou in

drreta dos serviços por ele prestados,

b) não comprovar a sua inscrição no Cadastro

de Prestadores de Serviços do Município,

Afts 58 - O- contribuinte que exercer, em caráter permanente ou

eventual, mais de uma das atividades relacionadas na

lista anexa,■ficará sujeito ao imposto que incidir
sobre cada uma delas, inclusive quando se tratar de
profissional autônomo,

SEçAO IV
DO LOCAI PA PRESTAÇÃO

Art2 59 - Considera-se local da prestação de serviço:
I - o estabelecimento do prestador, ou, na falta

deste, o seu domicílio;
II - no caso de construção civil, ou de obras hidráu

licas, o local onde se efetuar a prestação,
PARAGRAPO ÚNICO - Considera-se domicílio tributário do contri-.

buinte o território do Município,
Arts 60 - Caracterizam-se como estabelecimentos autônomos:\

I - os pertencentes a diferentes pessoas físicas ou
jurídicas, ainda que com idêntico ramo de ativò.
dade ou exercício no local;
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II - os pertencentes à mesma pessoa física ou juríâj.

ca, ainda que funcionando em locais diversos,

PARAaRAfO I-RIIvIEIRO - Não SG compreende como locais diversoq

dois ou mais prédios contíguos e que se

comuniquem, internamente com os vários pa

vimentos de um mesmo prédio,

PARAGRÁRO -SÊGUNDO ~ Cada estabelecimento do mesmo contribuin —

te é considerado autônomo para efeito ex

clusivo de manutenção de livros e de docu

mentes fiscais e para recolhimento do im

posto relativo h atividade nele desenvolvj.
da, respondendo a empresa pelos débitos ,

acréscimos e penalidades referentes a

qualquer deles,

SEÇÃO V

PO, DESCONTO NA FONTE

Art? 61 - Todo aquele que se utilizar do serviço prestado por

empresa ou profissional autônomo, sob a forma de tra

ballio remunerado, deverá exigir, na ocasião do paga -

mento, a apresentação do Certificado de Inscrição no

Cadastro de Prestadores de Serviços,
PARAGRAEO ÜNICO - No recibo ou qualquer outro documento que

comprove a efetivação do pagamento, deverá

constar o número da Inscrição Municipal do

Prestador do Serviço de Qualquer Natureza.
Arte 62 - Não sendo apresentado o certificado de Inscrição, a

quele que se utilizar do serviço descontará, no ato
do pagamento, o valor do tributo correspondente à ali

quota prevista para a respectiva atividade.

PáRAGRAEO ÜNICO — Quando se tratar de profissional autônomo, bb
servar-se-á o disposto no Parágrafo Único do

Artigo 52,

Arts 63 - Na hipótese de não efetuar o desconto a que estava o
brigado a providenciar, ficará o usuário do serviço

, responsável pelo pagamento do valor correspondente ac
tributo não descontado.

Arte 64-0 recolhimento do imposto descontado na fonte ou, em



TT^.

20
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIIOEIRO DE ITAPEMIRIM

na fonte ou, em sendo o caso, a imijortância que deve

riá ter sido descontada, far-se-£.^ em nome do respon

sável pela retenção, com uma relação nominal, conten

do os endereços dos prestadores de serviço, observan

do-se, quanto ao prazo de recolhimento, o disposto

no Artigo 67.

P/VEÁGRA70 tlriICO - Considera-se apropriação indébita, inclusive

para os efeitos do disposto no Artigo 36, In

ciso V. , a retenção, pelo usuário do serviço,

por prazo superior a 60 (sessenta-) dias, con

tados da data em que deveria ter sido provi

denciado o recolhimento do valor do tributo

descontado na fonte ou. da importância cerreis

pendente ao desconto não efetuado.

Art^ 65 - As pessoas físicas ou jurídicas beneficiadas j)or re_

gimes de iraunidade oü isenção tributária, sujeitam -

se ,as obfiga^çÕes previstas nesta seção, sob pena de
suspensão ou perda de benefício,

SEÇSO VI

130 LANÇAMENTO E DO REGOIHIHENTO

Art2 66-0 lançamento será feito com base nos dados■constantes
do Cadastro dos Prestadores de Serviços de Qualquer
Natureza e das declarações e guias de recolhimento,

PARAGRAEO ÜNICO - O lançamento será feito de ofício";
I - quando a guia de recolhimento não for

apresentada no prazo previsto;
II - nos casos previstos no Artigo 50;

,111 - na hipótese de atividades sujeitas a
taxaçao fixa.

Árt2 67 - Ressalvadas as hipóteses expressamente previstas ne^
ta Lei, o recolhimento do imposto, a'se efetuar na
Diretoria da Fazenda ou em entidades autorizadas, _o
correrá, nos prazos fixados por Decreto do Executivo.

Art2 68 - As guias de recolhimento, declarações, e quaisquer
outros documentos necessários ao cumprimento do\ dis
posto neste Capítulo obedecerão aos modelos aprova —
dos pela Diretoria da Fazenda,
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SEÇÃO VII

DA ESCRITA E DOS. EOCUIvSNTOS FISCAIS

Arts 69-0 contribuinte fica obrigado a manter, em cada um de

seus estabelecimentos sujeitos a inscrição, escrita

fiscal destinada ao registro dos serviços prestados,

PARÁGRAFO ÜNICO - Mediante Decreto, o Poder Executivo estabele

cerá os modelos de livros fiscais, a forma ,

os prazos e as condições para sua escritura -

ção, podendo, ainda, dispor sobre a dispensa
p

ou obrigatoriedade de manutenção de determina

dos livros, tendo em vista a natureza dos ser

yiços ou G ramo de atividade do contribuinte,

Art9 70 - Em nenhuma hipótese poderá o contribuinte atrasar a

escrituração dos livros fiscais por mais de 30 (trin

ta) dias,

Artfi 71 - Pica instituída a ffota Piscai de Serviço, cabendo ao

Poder Executivo, mediante-Decreto, estabelecer as nor

mas relativas a;

I - obrigatoriedade ou dispensa de emissão;

II - conteúdo e indicações;

III - forma de utilização;

.IV - autenticação;

V - impre ssão; •

VI - quaisq_uer outras condições,

Aft2 72-0 exercício das atividades previstas na lista do ArtJ.
go 55 pressupõe o pagamento da taxa de licença para

localização, anualmente, exceto quando se tratar ■ de

atividade exercida por profissional autônomo, aos

termos do Inciso II, do Artigo 57,

CAPITULO II

IMPOSTO TERRITORIAL URBANO

SEÇÃO I

DA INCIDÊNCIA E DO PATO GERADOR '

Arte 73-0 imposto de competência do Município, sobre a \ pro
•priedade territorial urbana, tem como fato gerador a
propriedade, o domínio útil ou a posse de terreno não

/
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terreno não edifioado, localizado na zona urbana do

Município ou a esta equiparada na forma em que a lei

definir,

PARAGrRAFO PRIMEIRO - Para efeito deste imposto, entende-se como

zona urbana, a zona do Município definida

em lei .Municipal, em que se observa o requj.

sito xuínimo da existência de, pelo menos ,

dois dos seguintes raellioramentos, construí

dos e mantidos pelo Poder Publico:

I - meio-fio ou calçamento, oum canaliza

ção de águas pluviais;

II - abastecimento d'água;

III - sistema de esgoto sanitário;

ly - rede de iluminação pública, com ou

sem posteamento para distribuição d£

miciliar;

- escola primária ou posto de saúde, Q

uma distância de 3 (três) quilômetros

do imóvel,

PARAGRAFO SEGUNDO - Considera-se tambe'm zona urbana ás áreas ur

banizáveis ou em expansão urbana, constan -

tes de loteamentosaprovados.pelos órgãos

competentes, destinados à habitação, h. in

dústi'ia e ao comércio, mesmo localizados f£

ra da sede do Município,

PARAGRAFO TERCEIRO - O imposto não é devido pelos proprietários,

titulares de domínio útil ou possuidores, a
qualquer título, de terreno que mesmo loca

lizado na zona urbana, seja utilizado, com

provadamente, em exploração extrativa vege_
tal, agrícola, pecuária ou agro-industrial,
pois nestes casos é devido o Imposto Terri

torial Rural, da competência da União,

Arte 74- - A incidência do imposto independe do cumprimento de

quaisquer exigências legais, regulamentaras ou adraini£
trativas sem prejuízo das cominações cabíveis.

Arte 75 - o imposto constitui ônus real e acompanha o imóvel em

em todos os casos' de, transferências de propriedades ou

de direitos reais a ele relativos.
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Art2 76-0 imposto territorial urtano será cobrado anualmente ,

com "base no valor venal do terreno, observado o seguia

te critério:

a) sobre todos os terrenos., 1,5%

b) terrenos situados em logradouros providos

de meio-fio ou calçamento,.,,.., 0,5%

c) terrenos situados em logradouros i^rovidos

de abastecimento d'água 0,5%

d) terrenos situados em logradouros providos

de sistema de rede de esgoto ou canalização
p

de águas pluviais 0,5%

é) terrenos situados em logradouros providos

de iluminação pública, com ou sem posteamento

para distribuição domiciliar...... 0,5%

PARÁGRAFO PRUIEIRO Quando houver mais de um dos melhoramentos

constantes do presente artigo, a alíquota

será equivalente à soma dos mesmos.

PARÁGRAFO SEGÜNPO - Oâ" terrenos em que não sejam permitidas ed_i
ficações estarão sujeitos apenas a alíquota

prevista na alínea "a" deste artigo.

PARÁGRAFO TERCEIRO Os terrenos gravados com a soma das alíquo

tas constantes do presente artigo, que est_e
jam abandonados ou não murados, serão lança

dos na base de 5% (cinco poi" cento) ao ano

sobre o valor venal, sendo esta acrescida

de 1%, (um por cento)• ao ano, até o máximo

de 10% (dez por cento).
Arts 77 - O-valor venal dos terrenos eerá apurado com base nos

dados fornecidos pelo Cadastro Técnico Municipal. Io -

vando-se em conta, a crite'rio da Repartição os seguin
tes elementos;

í - o valor declarado pelo contribuinte;
II - ou o índice médio de valorização correspondente

h zona em que esteja situado o imével;
III - ou o preço do terreno nas últimas transações de

compra e venda realizadas nas zonas respectivas;

IV - pu, ainda, calculado pela Fazenda Municipal, em
função de; .

a) áreas do imével;
b) forma e acidentes naturais e outras caracte -

rísticas"do terreno;

dPOS
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j  ' c) localização do terreno;
d) valorização decorrente da existência de _e

quipamentos urbanos e serviços públicos no

logradoui^o onde se situa o terreno.

Art2 78 - Na determinação da base de cálculo não se considera o

valor dos bens moveis mantidos, em caráter permanente

ou tempoi-rário, no imóvel, para efeito de sua utiliza ~

ção, exploração, aformoseamento ou comodidade.

PARAG-HÁFO ÜNICO - Na fixação dos valores venais dos imóveis a co_

missão de va3.ores poderá, tendo em vista a êx_a

ta atribuição desses valores, utilizar íncli -

ces ajustadores maiores ou menores que a unida

de, ■

Art2 79-0 critério a ser utilizado para aprovação dos índices

e valores que servirão de base de cálculo para lança -

mento do imposto territorial urbano será definido por

uma Coniissão de Valores, criada pelo executivo especial

rásntê para ês45ê

Arts 80 - O mínimo do imposto territorial será dè 205^' (vinte por

cento) da U.P.F,

SEÇÃO III

DO LANÇAMENTO E DA ARRECADAÇÃO

Arte 81-0 lançamento do imposto é anual e será feito um para

cada imóvel, cora base nos elementos existentes no Ca

dastro Técnico Municipal, ocorrendo a sua arrecadação
na forma e prazo estabelecidos em regulamento.

PARÁGRAFO ÜNICO - Considera-se ocorrido o fato gerador em 19- de

janeiro ,do áno a que corresponde o lançamento.
Art9 82 - As alterações no lançamento, na ocorrência do fato ou

ato que as justifiquem, serão feitas no curso do exer

cício, mediante processo, e por despapho da autoridade
competente da Diretoria da Fazenda.

Arte 83" - Não sendo cadastrado o imóvel, por omissão de sua ins

crição, o lançamento será feito em qualquer época por
au ti o de infração, com base nos elementos que a reparti
ção fiscal coligir, esclarecida esta circunstância no
termo de inscrição.

Arte 84-0 lançamento será feito em nome do proprietário titu -
lar do domínio útil ou possuidor dó imóvel.
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PARAGRAFO liTTICO - TamlDém será feito o lançamento:

I - no caso de condomínio indiviso, era n_o

me de todos - alguns ou de um só dos con

dôminos pelo valor total do tributo;

II - no caso de condomínio diviso em nome de

cada condômino, na proporção de sua par

te, pelo ônus do tributo;

III - .não sendo conhecido o proprietário, em

nome de quem esteja no uso e goso do im_ó

vel.

Art2 85 - Os contribuintes do imposto poderão ter ciência do lan

çamento por meio de notificação ou de editais publica

dos em jornal,

Art5 86 - Serão obrigatoriamente inscritos no Cadastro Técnico

Municipal os imóveis existentes no Município e os que

venliàm a surgir por desmembramento ou remembrainento

dos atuais, ainda que sejam beneficiados por isenções

ou imunidades relativamente ao imposto,

Art^ 87 - A inscrição dos imóveis no Cadastro Técnico Municipal

será promovida:

I - pelo proprietário ou representante legal;

II - por qualquer dos condôminos, era se tratando de

condomínio diviso;

III - através de cada um dos condôminos, em se tratan

do de condomínio indiviso;

IV - pelo compromissionário comprador no caso de

compromisso de compra e venda;

.  . V - pelo inventariante, síndico liquidante ou suces

sor, quando de tratar de imóvel pertencente ao

espólio, massa falida ou sociedade em liquidação
ou sucessão;

VI - pelo possuidor do imóvel a qualquer titulo;
VII - de ofício;

a) em se tratando de próprio federal, estadual ,
municipal ou entidade autárquica;

b) através de auto de infração, após o prazo es
tabelecido, para a inscrição ou comunicação de
alteração de qualquer natureza que resulte era

modificação da base de cálculo de imposto.
Art2 88-0 contribuinte deverá declarar h, Prefeitura dentro de

30 (trinta) dias contados da respectiva ocorrência.
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I - aquisição de imóvel construído ou não;

•  II - mudança de endereço para entrega de notifica -

ções ou substituições de responsáveis ou procu

radores;

III - outros atos ou circunstâncias que possam afetar

a incidência, o cálculo ou a administração do

imposto.

Art® 89-0 órgão competente fornecerá ao Cadastro Tócnico Mun_i
cipal, no prazo de 30 (trinta) dias, plantas de lotea

mentos, desmembramentos ou remerabramentos aprovados

pela. Prefeitura em escala que permita as anotações

dos desmembramentos designando-se, ainda, as denomina,

ções dos logradouros, as identificações das quadras e

dos lotes, a área total e as áreas cedidas ao patrim£
nio Municipal,

Arts 90 - Os responsáveis por loteamentos ficam obrigndos a for

necer mensalmente h, Prefeitura Municipal de.Cachoeiro

de Itapemirim, relação dos lotes que no mês anterior

tenham sido alienados definitivamente ou mediante com

provante de compra e venda, mencionando quadra ou lo_
te, bem como o valor do contrato de venda, a fim de

ser feita anotação no Cadastro Te'cnico Municipal,
Arts 91-0 Cadastro Tócnico Municipal será atualizado sempre

que se verificar qualquer alteração decorrente de

transmissão a qualquer título, parcialmente, desdobra

mento, fusão, demarcação, ampliação ou mediação judi
ciai, definitivamente, bem como de edificação, recon_s

,  trução, reforma, demolição ou outra iniciativa ou pr£
vidência que modifique a situação'anterior do imóvel,

SEÇÃO VII

DAS INERAÇÕES E PSITAIIPADES .

Arte 92 - Constituem infrações passíveis de multa:

I - de 50^0 (cinqüenta por cento) do valor do tributo,
mas nunca inferior a 50^ (cinqüenta por cento)
da Ü.P.E.
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a) a inscrição do pedido de redução do tributo

com documento que contenha falsidade, no t_o

,  do ou em parte»

.  II - De 105^ (dez por cento) do valor do tributo ,

mas nunca inferior a 10^ (dez por cento) da

U.P»F,, a falta de comunicação;

a) da aquisição do imóvel.;

b) de qualquer outro ato ou circunstâncias

que possam afetar a incidência ou o cálculo

do tributo,

PARÁGRAFO tlRICQ - As multas a que se referem este Artigo serão

aplicadas para cada imóvel, independentemente

de percentagem do tributo que tenha sido sone

gada,

Art2 93 - Para os efeitos deste imposto, consideram-se sonegados

ou passíveis das penalidades previstas.no Artigo ante

rior, os imóveis não inscritos no prazo previsto, h.

falta de comilhicação de sua venda, re.formas, amplia -

ções, modificações e outras circunstâncias que possam

afetar a incidência, e cálculo ou a administração do

imposto,

CÁPITUIO III

DO IIvTPOSTO PREDIAL URBÂRO

SEÇlO I

DA INCIDÊNCIA

94-0 Imposto Predial incide sobre o im-óvel, construído em

zona urbana do Município, independentemente de sua e_s

trutura, forma, destinação ou utilização,

PARÁGRAFO P.RIÍ.ÍEIEO - ̂ onsidera-se constrúída, para efeitos deste

imposto, o imóvel representado por edifica

ção que possa servir para habitação, ao uso

ou recreio, seja qLial for sua denominação ,

forma ou destino,

P^ÍRÁGRAFO SEGUNDO - Para efeito deste imposto, entende-se como

zona urbana a definida nos termos dos- pará

grafos. 12 e 22 do Artigo 73 deste Código.
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SEÇÃO II

DA alíquota E base DO CALCULO

Arte 95-0 imposto será coLrado na base de ifo (um por cento) s£
bre o valor venal do prédio, com inclusão do terreno,

PAE.AGRAFO PRIMEIRO - O imposto será cobrado com abatimento de ■

50?^ (cinqüenta por cento) enquanto o pré^

dio estiver ocupado, exclusivamente como re_

sidência por seu proprietário, pelo titular

do domínio útil ou pelo compromissário com

contrato devidamente registrado "no Registro

de Imóveis, desde que seja o único que po^

sua,

O favor vigorará a partir da data do requ_e

rimento que guardará as prescrições regula-

mentares, não tendo o despacho força retroa

tiva.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quetndo o proprietário, o titular do domínio

útil ou compromissário comprador ' possuir

mais de um prédio, o imposto será cobrado

com abatimento de 25/^ (vinte e cinco por'

cento) em relação ao imóvel por elo ocupado,

exclusivamente como residência.

, PARÁGRAFO TERCEIRO -- Quando o pre'dio for apenas parcialmente ocu

pado por uma das pessoas a que se refere o

parágrafo anterior, como residência, o im

posto da parte por ela ocupada, que para e_s

se efeito se considera como de economia.dia

tinta, será cobrada com abatimento de 25?»

(vinte e cinco por cento),

Arts 96-0 valor venal da edificação ou construção será calcula

do, levando-se em conta os seguintes fatores;

1 - a área construída;

11-0 valor unitário segundo o tipo de construção e

d o a o ab ame n t o;

111 - o estado de conservação da edificação;

lY - a época de sua construção;

V - a valorização decorrente dos serviços públicos é

equipamentos urbanos existentes no logradouro on

de se situa o imóvel;

YI - o valor do terreno.
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PARAG-RAPO PRIWíEIRO - A fixação dos índices e valores que servi -

0  rão para cálculo do valor venal dos imóveis

pirediais serão efetuados por uma Comissão

de Valores, constituída especialmente para

esse fim.

PARAGRAFO SEGIJÍTDO - O mínimo do Imposto Predial será de 205^

(vinte por cento) da U.P.F,

SEÇÃO III

PC LANÇAMENTO E PA ARREGAPAÇAO

Art2 97-0 lançamento e a arrecadação do Imposto Predial será

feito, tomando-se por "base a situação existente ao en

cerrar-se o exercício anterior e observando-se, no que

couber o disposto na Seção III, Capítulo II, do Título

II, deste Código,,

PARAGRAFO ÚNICO - Os apartamentos, unidades ou dependências com

economias autônomas serão lançados um a um, era
nome de deus proprietários condôminos.

Arte 98'- O lançamento do imposto será anual e o recolhimento do

■  imposto será efetuado segundo o Calendário Fiscal fi

xado por ato normativo,do Prefeito Municipal.

SEÇÃO IV

DA INSCRIÇÃO

Arts 99 - Serão obrigatoriamente inscritos no Cadastro Técnico

Municipal, os imóveis existentes como unidades autôno

mas no Município, os que venham a surgir por desenvolvi

mento ou remembramento dos atuais, ainda que sejam be

neficiados por isenções as unidades relativamente ao

imposto e observar-se-á, no que couber, o disposto ná
Seção IV, Capítulo II, Título II, deste Código.

PARAGRAFO ONICO - Unidade autônoma e aquela que permite uma ocu

pação ou utilização privativa e que sèu acesso

se faça independentemente das demais ou igual

mente, cora as demais, , por meio de áreas de a

cesso ou circulação comuns a todas, rnas nunca

atrave's ou por dentro de outra.
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Art5 100 - Não fr!G.rá concedido "habite-se" a edificação nova

sem licença paz-a obra em edificação, antes da ins -

crição do pre'dio no Cadástro Técnico Municipal.

SEÇAO V

DAS INFRAÇÕES E PSNAIIfANES

Art2 101 — Constituem infrações passíveis de"multa;

I - de 50?^ (cinqüenta por cento) do valor do tribu-

^'fO.,3 to mas nunca inferior a 30^0 (cinqüenta por cen

to) da U.P.F.;

a) a inscrição do pedido de redução do tributo
com documento que contenha falsidade, no to

do ou era parte.

II - de 23fo (vinte e cinco por cento) do valor do

tributo, mas nunca infei^ior a 20% (vinte por

,  cento) da U.P.F;

a) a falta .de comunicação da edificação para _e
feito de inscrição e lançamento;

b) a falta de comunicação de re-foi^mas, amplia -
ções, ou modificações de uso.

III- de 10^ (dez por cento) do valor do tributo, mas
nunca inferior a 105^ (dez por cento) da U.P.P,,
a falta de comunicação:

a) da aquisição do imével;
b) de quaisqu.er outzzos atos ou circunstancias

•" que possam afetar a incidência ou o cálczilo

do tributo,

PARAGRAPO UíTICO - As multas a que se referem este artigo serão
aplicadas para cada imóvel, independentemente

de pertencez.^em a ura rnesnío i.'roprietário e inci

dirão sobre a percentageni do tributo que te
nha sido sonegada.

Art2 102- — Para os efeitos deste imposto, considerara—se sonega
dos ou passíveis de penalidades pi^evistas no artigo
anterior, os imóveis construídos não inscr.itos no

prazo previsto, a íalta de coiuzinicaçao de .reformas ,
amjjliações, modificações e outi''as circunstâncias que
possam afetar a incidência, o cálculo ou a adrainis —

tração do imposto.
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CAPITULO Y

DAS TAXAS

DISPOSIÇÕES GSRAI5

Art^ 103 - As taxas cobradas pelo Município têm como fato gera

dor o exercício regular do poder de polícia ou a ut_i

lização, efetiva ou potencial, de serviço específico

e divisível prestado ao contribuinte ou posto h, sua

disposição,

Art^ 104 - Integram o elenco das taxas as de:
e»

I - licença;

II - expediente;

III - serviços urbanos;

IV - serviços diversos,

SEÇÃO I

DAS TAXAS DE LICEMÇA

Art2 105 - Estão sujeitas a právia licença;

I - a localização e o funcionamento de qualquer

estabelecimento comercial, industrial, de cr_e
dito, seguro, capitalização, agro-pecuária o

de prestação de serviço,

II - o exercício do comércio ou atividade eventual

ou ambulante;

III - a execução de obras particulares;,

IV - a execução de arruamentos e lotearaentos em ter

renos particulares;

V - utilização de meios de publicidade em geral;
VI — a ocupação de áreas, com bens móveis ou imó—

v^eis, a titulo precário, em vias, terrenos e

logradouros públicos;

^11 "" o abate de gado fora do Matadouro Municipal;
VIII - Inumaçõe s e exumaçoes.

x'ARAGfíAÈO PRIIfijilEO - Para os efeitos deste artigo considera-se
o come'rcio ou atividade eventual, o exerci
cio em instalações precárias ou removíveis,
como barracas, balcões, bancas, taboleiros
0 semelhantes ou em veículos ou embarca -

'ÇÕes;



i^,

•  32

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PARÁGRAFO SEGTJNPO - Ro cálculo Ia taxa relativa ao item VI, con

siâera~se como mínimo de ocupaçcão o espaço

de um metro quadrado. '

Arts 107 - As licenças relativas aos itens I, III e VII, serão

válidas para o exercício em que forem concedidas, fi

cando sujeitas a renovação nos exercícios seguintes,

PARÁGRAFO PRIIÁEIRO - As taxas serão calculadas proporcionalmen

te a um número de meses de sua validade.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese do item III, quando sè tratar

de atividades por períodos de tempo limita

dos, a taxa será calculada proporcionalmen

te aos períodos de funcionamento contados

por mês ou fração,

PARÁGRAFO TERCEIRO - Será exigida renovação de licença'quando jo

correr mudança de ramo de atividade ou

transferencia de local de estabelecimento.

PARÁGRAFO QUARTO - O contribuinte ê obrigado a comunicar h.

Prefeitura, dentro de 60 (sessenta) dias ,

as seguintes ocorrências:

I - alteração na razão social ou no ramo

de atividade;

II - transferência de firmas ou de local;

III - c essação das atividades,

Arts 108 - O regulamento disciplinará a instrução do pedido de

licença,

PARÁGRAFO ÜNICO - As taxas de licença serão cobradas de acordo

com a tabela II, anexa a este Código, e dele,

parte integrante.

Art^ 109 - São isentos de pagamentos de taxas de licença;

I - os vendedoras ambulantes de jornais e revis -

tas;

II - ps engraxates ambulantes;

III - os vendedores de artigos de indústria domésti.

ca.e de arte popular, quando de sua própria

fabricação, sem auxílio de empregados;

IV - os sei^viços de limpeza e pintura;

V - as construções de passeios e calçadas;

VI - as construções provisórias, destinadas h guar

da de material, quando no. local das obras;
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VII - os cartazes o\a letreiros destinados a fins

patrióticos, religiosos ou eleitorais;

VIII - os cartazes ou letreiros de estabelecimentos

apostos nas paredes é vitrines internas, de£

de que recuados 3 (três) metros do alinhamen

to do prédio;

IX - os anúncios, através de imprensa, falada, e_s

crita e televisada, ' ^

SEÇXO II

DA TAXA DE EXPEDIENTE '

Arte 110 - A taxa é cobrada pela entrada da petição e documen

to nos órgãos da Prefeitura; lavratura de termos e

contratos com o Município, expedição de certidões ,

atestados e anjotações, conforme tabela III, anexa

a eôte Código, e dele, parte integrante,

SEÇÃO III

DA TAXA SERVIÇOS ÜREANOS.

Art2 111 - A taxa de Serviços Urbanos tem como fato gerador a

prestação, pela Prefeitura, dos seguintes serviços?

I - limpeza pública;

II - vigilâncias;

III - conservação de calçamentos;

IV - coleta de lixo domiciliar e residencial.

Art2 112 - Responsável pelo pagamento da taxa é o proprietário

titular do domínio útil ou possuidor -a qualquer t_í

tulo de imóvel situado em logradouro ou via em que

haja a prestação de quaisquer dos serviços relacio

nados no artigo anterior,

PARAGRAEO único - Para os efeitos deste Artigo, considera-se

como imóvel a unidade autônoma considerada

pelo Município para fins de inscrição no Ca

dastro Técnico Municipal,
V

Arts 113 - A taxa de Serviços Urbanos será calculada em função

da área do imóvel, e devida anualmente, de acordo
com a tabela IV, anexa a este Código, e dele, par

te integrante.
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Arts 114 - O valor da taxa sofrerá um acréscimo de 30'/^ (trinta

por cento) quando os prédios estiverem no todo ou

em partey ocupado por hotéis, hospitais, pensões ,

hospedarias, colégios, cafés, oficinas, fábricas

que empreguem niáquinas a motor, restaurantes, gara

gens, sorvetérias, clubes esportivos e sociais e

outros estabelecimentos semelhantes aos aqui men

cionados,

Art2 115 - A taxa será lançada em nome do sujeito passivo e

arrecadada juntamente com o imposto sobre_^ a Froprie_

dade Predial ou Territorial Urbana,

FARAGIíAPO PRIlíEIRO - A cobrança da taxa far-se-á separadamente

no caso de imóveis que gozarem de imunida

des ou isenção do imposto sobre a , pro

priedade predial e territorial urbana.

SEÇÃO IV

Art5 116 - A taxa é cobrada pela numeração de prédios, apre_

ensão e depósitos de animais, bens e mercadorias, a

limentos, vistoria de edificações, reposição de cal

çamento e de cemitérios, pavimentação e emissão de

guias de recolhimento, conforme tabela V, anexa a

este Código, e dele, parte integrante,

CAPITULO V -

DA CONTRIliUIÇvãO PE filEII-IQRIA

Art2 117 - A contribuição' de melhoria será cobrada pelo Munic^í

pio para que possa fazer face ao custo de obras pú

blicas de que decorra valorização de imóvel de pro

priedade privada tendo como limite total a despesa

realizada, e como limite ,'indivivual o, acréscimo de

valor que da obra resultar para cada imóvel benefi-.

ciado nos seguintes casos;

I - abertura ou alargamento de ruas, parques, cam
.pos de esportes, vias e logradouros públicos,

inclusive estradas, pontes e viadutos;

II - nivelamento, retificação, pavimentação, subs
tituição de pavimentação, impermeabilização
de vias e logradouros públicos, bem como a

030,^ ■ . ^
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a instalação de esgotos pluviais ou sanitários;

III - proteção contra secas, inundações, saneamento

era geral, drenagens, retificação, desobstrução,

regularização de cursos d'água e obras contra

erosão;

IV - canalização de água. potável e instalação de r_e

de elétrica quando realizada pelo Município;

V - aterros,

Arts 118 - Para a cobrança da contribuição de melhoria adotar~s_e

á como critério o benefício resultante da* obra, co.l

culado através de índices cadastrais das respectivas

zonas de influência, a serem fi^xados no regularaento.

PARAGRAPO PRIMEIRO - A apuração, dependendo da natureza da obra

far-se-á levando em conta a situação do iin_é

vel, na zona de influência, sua testada, á

rea_, finalidade de exploração econômica e

outros elementos a serem considerados, iso

lada ou conjuntamente,

PARAGRAFO segundo — Responde pelo pagamento da contribuição de

melhoria o proprietário do imóvel beneficia,

do, o titular do seu- domínio útil ou o seu

possuidor a qualquer título, ao tempo do

respectivo lançamento, traasmitiiido-se a

responsabilidade aos adquirentes ou suces

sores a qualquer título,

PARAGRAFO TERCEIRO - A determinação de contribuição de melhoria

far-se-á rateando proporcionalmente, o , oús

to parcial ou total das obras, entre todos

os imóveis incluídos nas respectivas zonas

de influência.

Arte lig, _ a cobrança da contribuição de melhoria terá como limi

te o custo das obras, computadas as despesas de estu

dos, projetos, fiscalização, desapropriação, adminis
tração, execução e financiamento, inclusive juros de
financiamento ou empréstimos, na forma legal,

PARAGRAFO PRIMEIRO — Serão incluídos no orçamento de custos da
obra os investimentos necessários para qi;.e
os benefícios dela decorrentes sejam inte -

gralmente alcançados pelos imóveis situados

nas respectivas, zonas de influência.
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PARAGRAFO SEGUNDO - A percentagem do custo real a ser coUrada iiio

diante contribuição de melhoria será fixada

tendo em vista a natureza da obra, os benefjÇ

cios para os usuários, as atividades economj.

cas predominantes e o nível de desenvolvimen

to da zona em que for.feita a obra.

Arte 120 - As obras de melhoramentos que justifiquem a cobrança

da contz-ibuição de melhoria enquadra—se~ão cm um dos

seguintes programas;

I - ordinário, quando referente a obras,preferenci -

ais e de iniciativa da própria administração,

II - extraordinário, quando referente a obra de menor

interesse, solicitada por, pelo menos, dois ter

ços dos proprietários interessados,

Art2 121 - Para a realização de obras sujeitas a cobrança da

contribuição de melhoria, a Diretoria de Obras e Urba:

nismo deverá publicar edital, contendo, entre outros

03 seguintes elementos;

I - delimitação de áreas direta e indiretamente b_e

neficiadas e a relação dos imóveis nela cora

preendidos;

II - memorial descritivo do projeto;

III - orçamentos total ou parcial do custo de obras;

IV - determinação da parcela do custo das obras a es;

rem ressarcidas pela contribuição, com o correjs

pondente plano de rateio entre os imóveis bene

ficiados,

.  PARAGRÃPO PRIMEIPlO - O disposto neste artigo aplica-se tambe'ra

aos casos de cobrança da contribuição de m_e

lhoria por obras públicas em execução, con_s

tantes de projetos ainda não concluídos,

PARAGR.A.FO SEGUI"íDO - O edital a que se refere este artigo será

publicado no órgão oficial do Município, a
fixado no hall da Prefeitura e publicado em

jornal local.

Arte 122 - Os proprietários de imóveis situados nas zonas ben_e
ficiadas pelas obras públicas têm o prazo de 30, (trin

ta) dias a começar da data da publicação do edital re
ferido no artigo anterior, para a impugnação de qual

quer dos elementos dele constantes, cabendo ao impug-

nante o ônus da prova.



V/ k/_L ío

37

ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUMCIPAL DE CACHOEIRG DE ITAPEMIRIM

Arts 123 - A impugnação deverá ser dirigida ao Diretor de Ob

e Urbanismo através de petição, que servirá para o _i
nício do processo administrativo conforme lei federaL.

Arts 124 - Responde pelo pagamento da contribuição de melhoria o

proprietário do imóvel ao tempo do seu lançamento, e
esta responsabilidade se transmite aos adquirentes e

sucessores, a qualquer título, do domínio do imóvel,

PARÁGRAFO PRIiíEIRG — ílo caso de enfiteuse, responde pela contri
buição de melhoria o enfiteuta,

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os bens indivisos serão considerados como

pertencentes a um só proprietário,
Art^ 125 - Executada a obra de melhoramento na sua totalidade ou

em parte suficiente para beneficiar determinados imó

veis de modo a justificar o início da cobrança de nie
.  lhoria, joroceder-se-á ao lançamento referente a esses

imóveis depois de publicado o respectivo demonstrati

vo de custos,'
«>•

Art- 126 — Para o cálculo necessário ã verificação da.-resporisabi
lidade dos contribuintes, prevista neste Código, s_0
rão também,computadas quaisquer áreas marginais, cor
rendo por conta da Prefeitura as quotas relativas aos

terrenos isentos da contribuição de melhoria,
PARÁGRAFO ÜNICO - A dedução de superfícies ocupadas por bens de

uso comum e situadas dentro da propriedade, tri

butada somente se autorizará quando o domínio

dessas áreas hajam sido transferidas "h União ,
ao Estado e ao Município,

Art2 127 - No cálculo da contribuição de melhoria deverão ser
individualmente considerados os imóveis conatantes de
loteamento aprovado ou fisicamente divididos, em cará
ter definitivo.

Arte 128 - Para efeito de cálculo e lançamento da contribuição
de melhoria considerar-se-So como uma só propriedade
as áreas contíguas, de um mesmo proprietário, ainda
que proveniente de títulos diversos.

Arte 129 - Em se tratando de vila edificada no interior do quar
teirão, a contriDuição de melhoria correspondente à
área pavimentada'fronteira à entrada da vila, será co
brada de cada proprietário, proporcionalmente ao ter
reno de cada um
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A área reservada à vila ou logradouro interno, de

serventia coiríum, será pavimentada integralmente, por

conta dos yjroprietários»

Arts 130 - No caso de parcelamento de iraoVel já lançado, poderá

o lançamento, mediante requerimento do interessado

ser desdobrado em tantos outros quantos forem os im^
^.. -"veis em que efetivamente se SLibdividir o primitivo.

/' Art5"131 - Para efetuar os novos lançamentos previstos no art^
go anterior será a quota relativa ?i propriedade pr^
mitiva distribuída de forma que a soma dessas, novas

quotas corresponda à quota global anterior,

Artfi 1.32 - A Diretoria da Fazenda escriturará, em registros

prciprios, o debito da contribuição de melhoria cor

respondente a cada imóvel, notificando o proprietá -

rio diretamente ou por edital,

PARAGRAFO IMICO - Dentro^do prazo de 30 (trinta) dias, o contri

'  buinttô poderá reclamar, ao drgcão lançador,
contra;

I - erro na localização e dimensões do imó

.vel|

II - o cálculo dos índices atribuídos;
III - o valor das contribuições;

IV - o número de prestações,
Art2 133 - Os requerimentos de impugnação e reclamação, como

também quaisquer recursos administrativos, não suspen
dem o início ou prosseguimento das obras e nem terão

efeito de obstar h. administração, a prática dos atos

necessários ao lançamento e a cobrança da • contri
buição de melhoria.

Arte 134 _ A contribuição de melhoria será paga pelo contribuin
, te de forma que a sua parcela anual não exceda a 3^
(tres por cento) do valor fiscal do seu imóvel, atua
lizado a época da cobrança.

Arte 135 - As obras de programas extraordinários, quando julga
das de interesse público, sõ poderão ser iniciadas

após ter sido feita pelos interessados a caução fixa
da. ■ -

PARAGRAFO PRIMEIRO - A importância da caução não poderá sor su
perior a 2/3 (dois terços) do orçamento to
tal previsto para a obra.
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PAIíAGRAPO SEGUÍTDO - O Órgão Eazenclário promoverã, a seguir, a

organização do respectivo rol dc contribui

ções, em que mencionará, também, a caução

que couber a cada interessado.

is.rt2 136 - Conqoletadas as diligenciais de que trata o Artigo an

terior, expedir-se-á edital convocando òs interessa

dos para, no prazo de 30 (trinta) dias, examinareni o

projeto, as especificações, o orçamento, as contri -

buições e. as cauções arbitradas.

PARAGRAFO PRjr.lEIPLG - Os interessados, dentro do i3raz,o previsto

neste artigo, deverão nianifestar-se sobre

se concordam ou não com o orçamento, as

contribuições e a caução, apontando as dú

vidas e enganos a serem sanados.

PAPlAGRAFO SEGURPO - As cauções não vencerão juros e deverão

ser prestadas dentro do prazo não superior

a 60 (sessenta) dias, a contar da data do

vencimento do prazo fixado no edital de

que trata este Artigo.

PARAGRAFO TERCEIRO - Não sendo prestadas, totalmente, as cau .
ções no prazo de que trata o parágrafo se
gundo, a obra solicitada não terá início ,

devolvendo-~se as cauções depositadas.
PARAGRAFO QUARTO - Em sendo prestadas todas as cauções indi^;;i

duais e achando~se solucionadas as reclamu

ções feitas, as obras serão executadas, pro
cedendo-se, daí em diante, em conformidade

com os dispositivos relativos h. execução

de obra do plano ordinário,

PARAGRAFO QUINTO - Assim que a arrecadação individual das con

■  tribuições prestadas, perfaça o total do
de'bito de cada contribuinte, transferir-se
ão as cauções à receita respectiva, ano
tandc-se no lançamento da contribuição a
liquidação total do débito.

Arte 137 - Ainda dentro do prazo.de 30 (trinta) dias, referido
no Artigo anterior, poderá o proprietário reclarilaf
contra a importância lançada, de acordo com o proces
so estabelecido para as reclamações contra lançamen
to de tributos previstos neste Código.
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PARAGRArO ÜNICO - A execução das obras e melhoramentos só terá

início após o julgamento das reclamações de

que trata este Artigo,

Arts 138 - Quando a obra for entregue gradativamente ao públj.

CO a contribuição de melhoria, h. juízo da Adminis -

tração, poderá ser cobrada proporcionalmente ao cu_s
to das partes concluídas,

Art2 139 ~ E lícito ao contribuinte pagar o débito previsto

com títulos da dívida publica municipal, pelo valor

nominal, emitidos especialmente para o finaneiamen~

to da obra ou melhoramento, em virtude da qual foi

lançado se a lei especial tiver autorizado.

Arte 140 - Iniciada que seja a execução de qualquer obra ou

melhoramento sujeito à contribuição de melhoria, o
Órgão Pazendário será cientificado,a fim de que a

certidão negativa que vier a ser fornecida, faça

constar o ônus fiscal correspondente aos imóveis

respectivos,' . ~ . .

Arb- 141 — Caberá ao Prefeito, mediante Decreto e observadas

as normas estabelecidas neste Capítulo, fixar a pax
te do custo da obra ou melhoramento a ser recupera
do dos beneficiados,

Art2 142 - Não caberá.a exigência da contribuição de melhoria

quando as obras ou melhoramentos.forem executados

sem prévia observância das disposições contidas nes
te Título,

PARAGxRAFO ÜNICO - Nos casos de comprovadas incapacidades eco
nomica ou financeira, definidos neste Código,
poderá ser concedida isenção da contribuição
de melhoria,

CAPITULO VI

DO PROCESSO PISCAL

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR'

Arte 143 - Processo Fiscal, para os efeitos deste Código, com
preende o conjunto de atos e formalidades tendentes
a uma decisão sobres

I - auto de infração;
II — reclamaçao contra lançamento;
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III - consulta

IV - pedido de restituição.

EÇlO

03 O, ,3

DO AUTO DE imAÇÃO

Arts 144 - As ações ou omissões contrárias à legislação tributá

ria serão apuradas por autuamento, com o fim de d_e

terminar o responsável pela infração verificada, o

dano causado ao Município e o respectivo yalor, a

plicando-SG ao infrator a pena correspondente e

cedendo~se, quando for o caso, ao reconhecimento do r_£

ferido dano,

Art2 145 - Considera-se iniciado o procedimento fiscal adminis

trativo para o fim de excluir a espontaneidade da _i

niciativa do sujeito passivos

I - com a lávratura do termo de início da fiscali

zação nu intimação escrita para apresentar l_i
vros comerciais ou fiscais, e outros docuaien -

tos de interesse para a Fazenda Municipal;

II - com a lavratura do termo de retenção de livros

e outros documentos fiscais;

III - com a lavratura do auto de infração;

IV - com qualquer ato escrito do agente do fisco ,

que caracterize o início de procedimento para

apuração de infração fiscal, de conhecimento

.. právio do fiscalizado,

1'ATí.AGRAFO.-PRIMEIRO - Iniciada a fiscalização ao contribuinte ,

terão os Agentes do Fisco o prazo de 30

(trinta) dias, para cohcluí-lo, salvo qua_n
do submetido a regime especial de fiscali

zação,

PARAGRAFO SEGUNDO Havendo justo motivo, o prazo referido no

parágrafo anterior poderá ser prorrogado:
I  — mediante despacho do Serviço de Tribu

tação, pelo período de 30 (trinta)
dia's;

II - mediante despacho do Diretor da Fazen

da pelo período por este fixado.
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Arts 146 - O auto de infração, lavrado com precisão e clareza,

sem entx-elinhas, emendas oU' rasuras, deverá conter :

I - local, dia e hora da lavratura;

II - nome,estabelecimento e domicílio do autuado e

das testernunha,s, se houver;

III - nümero de inscrição do autuado no C.C , Iil, no

C.G.C. e/ou C.P.F.;

IV - descrição do fato que constitui a infração e

circunstancias pertinentes;

V - citação expressa do dispositivo légal infrin

gido, inclusive do que fixa a respectiva san,

ção,

VI - cálculo dos tributos e multas;

VII - referência aos documentos que servirem de ba
;3D O' ■'5 se à lavratura do auto;

VIII - intimação ao infrator para pagar os tributos
e acréscimos, ou apresentar defesa, nos ijr_a
zos previstos;

IX - enumeração de quaisquer outras ocorrências
que possam esclarecer o processo,

PARAGRâPO PRIMEIRO - As incorreções ou omissões verificadas no
auto de infração não constituem motivo d.e
nulidade do processo, desde que do mesmo
constem elementos suficientes para deterijii
nar a infração e o infrator.

1'ATMGPlAPO segundo — o auto lavrado será assinado pelos autuan-
tes e pelo autuado, seu representante ou
proposto,

P/íRAGPlAEO terceiro - A assinatura do autuado poderá ser lançada
-simplesmente no auto ou sob protesto e, ora
nenhuma hipótese, implicarcá em confissão
de falta argüida, nem a sua recusa agrava-

■  rá a infração,
Art^ 147 - O auto de infração será lavrado por funcionários

fiscais ou por comissões especiais.
PARAGEAEO ÜNICO - As comissões especiais de que trata este Arti

go serão designadas pelo Serviço de Tribpta -
ção ou pelo Diretor da Fazenda,

Art2 148 - Após a lavratura do auto, o autuante inscreverá cm
livros fiscais do contribuinte, termo dò qual deverá
constar relatos dos fatos, da infração verificada, e
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e menção especificada dos documentos apreendidos ,

de modo a possibilitar a reconstituiçSo do processo,

Art^ 14-9 - lavrado o auto, terão os autuantes o prazo, obriga

tório e improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas,

para entregá-lo a .registro,

PARAG-RAFO ÜNICO - A infringencia ao dispoáto neste artigo, su

jeita o funcionário ?as penalidades fixadas

no Estatuto dos Funcionários Públicos Munic^i

pais.

.  SEÇÃO II

DA REPRESENTAÇÃO

Arts 150 - Qualquer pessoa pode representar ao Diretor da Ea

zenda contra ato violatório do Dispositivo deste C_ó

digo 0 de outras leis e regulamentos fiscais.

PilRAG-RAEO PRIIAEIRO Recebida a representação, o Diretor da Ea

zenda, tendo em vista a natureza e a gra

vidade dos fatos indicados, detorniina.rá a

realização das diligencias cabíveis e, se

for o caso, a lavratura do auto de infra

ção.

A representação de não funcionário far-se_
á em petição assinada, com firma reconhe

cida e não será admitida quando;

I - da autoria de sócio, diretor, prepo_s

to ou empregado do contribuinte em

relação e fatos anteriores h data'em

que tenha perdido essa qualidade.

II - desacompanhada ou sem indicação de

provas.

PARAGRAFO SEGUNDO

SEÇÃO III

DA INTIMACÃO

Arte 151 -.lavrado o auto de infração, o autuado será intimado

pa.ra recolher o debito total, ou para apresentai"' de

f e sa.

ArtjS 152 — A intirnaçao far—se—a na pessoa do próprio autuado ,
ou na de seu representante ou proposto, mediante en

trega de cópia e contra recibo no original.
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aPARAGPlAFO primeiro - Havendo recusa de reccHer a intiniação

copia será remetida ao contriPuinto por

via postal com "aviso t3e recepção".

FARAGRAPO 3EGUNE0 - Quando desconhecido o domicílio tributá -

rio do contribuinte a intimação poderá'

ser feita por Edital, publicado no Órgão

Oficial ou jornal de maior circulação no

Município,

SEÇÃO IV - , -

PA PEFS5A

Arte 153 - O autuado tem direito a ampla defesa.

PARAGRAEO ÜHIGO - O autuado poderá recolher os tributos e

acréscimos referentes a uma parte do auto,
e apresentar defesas apenas quanto a parte

não recolhida.

Art- lo4- — O j^raso de defesa é de 20 (vinte) dias, a partir da
data da intimação, ,

Art^ 155 — Ao contribuinte, que no prazo de defesa, comparecer
a repartição competente para recolher o débito cons

tante do auto de infração, será concedida a redução

de dOfv (cinqüenta por cento) do valor da multa de

infração,

Arts 156 - A defesa será formulada em petição, datada e assina

da pelo autuado ou seu representante, e deverá vir

acompanhada de todos elementos que lhe servirem de

base,

PARÁGRAFO ÜNICO - Poderão ser aceitas co'pias fotostásticas au

tenticadas de documentos, desde que não des
tinad.as a prova de falsificação.

Arte 157 - A defesa será dirigida ao Diretor da Fazenda,
Arte 158 - Anexada a defesa, será o processo encaminhado ao

funcionário autuante, ou seu substituto, para çue,
no prazo de 10 (dez) dias, se manifeste sobre as ra
zões oferecidas,

PARAGRAFO UNIGO - O prazo é prorrogável por 10 (dez) dias pelo
Serviço de Tributação,
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Art& 159 - Quaado o auto lavrado ̂ tiver como fundamento a falta

de recolhimento de tributos escriturados nos livros

^.'-"fiscais do infrator revel, o débito .será inscrito

y  ' em dívida ativa reme tendo-se o processo diretamento
ao o'rgão competente para essa inscriçãoc

PAHAGRAfO ÜNICO - A constataç<ão da revelia do autuado, na hip_é

tese de que trata este Artigo, importa no re

conhecimento da obrigação tributária e pr_o

duz efeito de decisão final do processo admô.

niatrativo,

SEÇÃO V

EAS DILIGÊNCIAS

Ai't5 160 - Jiintamente com a defesa, poderá o autuado solicitar

a realização da perícia e outras■diligencias indi -
cando, desde logo, nome, profissão e endereço • da
pessoa que deverá acompanhá-la,

•FARAGRAEO ÜNICO - Consideradas necessárias ao esclarecimento
do processo, as diligências serão, pelo Di
retor da Eazenda, mandadas realizar por pe_s
soa de sua confiança,

Art2 161 - O Diretor da Fazenda poderá solicitar, de ofício ,
perícia, esclarecimentos e outras diligências, as
quais deverão, de preferência, ser realizadas por
funcionários municipais.

Arte 162 - As despesas decorrentes da realização das perícias
e outras diligências, serão custeadas pelo autuado,
quando por ele requeridas.

Arte 163-0 Diretor da Fazenda poderá solicitar a emissão de
pareceres sobre os processos em julgamento.

■SEÇÃO VI .
DA RECLAMAÇÃO CONTRA LANÇAMENTO

Arte-164 - O contribuinte poderá.reclamar, no prazo de 30(trin
ta) dias contra lançamento ou ato de autoridade fa
zendária, referente a assunto tributário.
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Art2 165 - Apresentada a reclamação, o órgão responsável pelo

ato, a contestará no prazo de 10(dez) dias, a con

tar da data do receóiraento do processo.

Art^ 166 - As reclamações não serão decididas sem informação

do órgão responsável pelo lançamento, sob pena de

nulidade da decisão.

SEÇAO VII

EA CONSULTA

Art^ 167 - 2 assegurado o direito de consulta sobre a inter -

pretação e aplicação da legislação relativa aos

tributos municipais,

Art^ 168 - A consulta será formulada em petição assinada pelo

consulente ou seu representante legal, indicando o

caso concreto, e esclarecimento se versa sobre a

hipótese em. ̂ relação a qual já verificou o fato ■ g_e
rador da obrigação tributária.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A consulta somente poderá versar sobre

uma situação específica e determinada ,

■  claramente explicitada no requerimento

não podendo abranger mais de um assunto,

PARÁGRAFO SEGUNDO - A consulta feita em desacordo com o di_s

posto na parte final do parágrafo ante

rior, somente será válida em rel.ação a

um dos assuntos consultados no requeri -

mento, a critério da autoi^idade adminis

trativa. ̂ .

Àrt^ 169 - A consulta será dirigida ao Diretor da Fazenda

que poderá solicitar a emissão do pareceres,

Art2 170. - O Diretor da Fazenda terá o prazo de 60 (sessenta)

dias para responder consulta formulada,

PARÁG.RAFO PRIMEIRO - O prazo referido neste Artigo interrompe^
se a partir de quando for solicitada a

realização de qualquer diligência ou a

emissão de pareceres, recomeçando a fluir^
no dia em que o resultado da diligência
ou parecer for recebido pela repartição.
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PARAGtRAFO segundo - Enquanto não julgada definitivamente a con -

sulta, não poderã o consulente sofrer qua_l

quer ação fiscal que tenha por objeto o fato

consultado ou o. esclarecimento pedido,

Arts 171 — As consultas, bem como os parec.eres e decisões e ela

relativas, deverão atender aos requisitos de cíareca,

precisão e, especialmente concisão,

PARAGRAFO Único - Os Órgãos Fazendários funcionarão de forma a

assegurar a maior rapidez possível na tramita

ção dé processo de consulta e a proporcionar

pronta orientação ao cônsultante, .

Art2 172 - Da decisão do Diretor da Fazenda no processo de con

sulta, será dada ciência ao contribuinte, ,que terá o

'  .-jpr) ̂  prazo de 20 (vinte) dias para'adotar a solução dada ,
ou dela recorrer para a Assessoria Jurídica.

PARAGRAFO ÚNICO - A ciência de que trata este Artigo será dada

ao consulente por comunicaçnQ escrita,

SEÇÃO VIII

DA DECISÃO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA

iVrt2 173 - Os processos fiscais serão decididos, em primeira Iiis

tância, pelo Diretor da Fazenda, dentro do prazo de
■  - 30 (trinta) dias, ressalvado o disposto no Art. 170,

Arte 174 - A decisão deverá ser clara e precisa e Conterá;

I - o relatdrio que mencionará os elementos e atos

informadores, instrutorios e probatórios do pro

cesso, de forma resumida;

II - os fundamentos de fato e de direito da decisão;
III - a indicação dos dispositivos legais aplicados;

-^a quantia devida, discriminando as penalidades

impostas e os tributos exigíveis quando for o

j  '' caso.
Arte 175 _ As decisões serão publicadas total ou parcialmente,

no Órgão Oficial do Município,
PARAGRAFO ÚNICO - A publicação referida neste Artigo valerá, pa

ra todos os efeitos, como' intimação ao cpntri

buinte de decisão proferida, ressalvado o ' dis

posto no Artigo 171, parágrafo único.
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Art2 176 - Quando a decisão julgar procedente o auto do infração,

o autuado será intimado na forma prevista no Artigo an

terior, a recolher, no prazo de 20 (vinte) dias, o va

lor drU condenação,

SEÇÃO IX

DA DECISÃO EM SBGUEEA INSTÂNCIA

Art^ 177 - Das.decisões finais do Diretor da Fazenda caberá recur

so, voluntário ou de ofício ao Conselho Municipal de

Contribuintes,

Art^ 178 - O recurso voluntário será interposto no prazo de 20

(vinte), dias contra decisão que impuser ou reconhecer

obrigação tributária, principal ou acessória,

P^ilíAGRAPO P5IMEIR0 - O prazo será contado a partir da ciência' ou

intimação da decisão, pelo autuado, reclaman,

tej^consulente ou requerente,

PARÁGRAFO SEGUNDO - O recurso poderá ser interposto contra toda

decisão, ou parte dela, presumindo-se que a

,impugnação ê total quando o recorrente não

especificar a parte a que recorre,

Art5 179 - O Diretor da Fazenda recorrerá de ofício, sob pena do

responsabilidade, nos seguintes casos;.

I - das decisões favoráveis aos contribuintes quan

do os considerar desobrigados do pagamento do

tributo, ou de penalidade pecuniária;

II - quando autorizar a restituição de tributo ou

multa;

III.- quando concluir pela desclassificação da infra -

ção;

IV - das decisões proferidas em consultas, quando fa

voráveis, no todo ou em parte,- aos sujeitos pas
sivos da obrigação tributária.

Arte 18o - O recurso de ofício será interposto no próprio ato de

decisão mediante simples declaração do seu prolator.
Arte I8l - Se, por qualquer motivo, o, recurso de ofício-não for

interposto, o servidor que tomar conhecimento dessa o

missão deverá dar conhecimento do fato ao Conselho Mu
nicipal de Contribuintes, através do Chefé do Ser^Tiço ■
do Tributação,
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PARAG3AP0 PRIÍvIEIRO - Enquanto não interposto o recurso de ofício,
a decisão não produzirá efeito,

PARAGRAPO SEGUNPO - Ra ocorrência da hipótese pi^evista neste Ar

tigo, o Conselho' Municipal de Contribuintes

poderá requisitar o, processo de pfício.

Arts 182 - Os servidores da fiscalização são partes legítimas p;a

ra interpor recurso voluntário da decisão contrária ,

no todo ou em parte, ã PaZenda Municipal,

PARAGRAPO URICO - O recurso de que trata este Artigo será inter -

posto independentemente de ter havido recurso

de ofício,.

Arts 183 - Ao Conselho Municipal de Contribuintes, compete julgar,

em segunda Instância administrativa, os recursos de

atos ou decisões fiscais,

Arts 184 - Os processos serão julgados no Conselho Municipal • de

Contribuintes de acordo com a ordem de recebimento ,

excetuando-se os casos de conversão do julgamento em

diligência,

PARAGRAPO ÜNICO - O processo que tiver seu julgamento convertido

em diligencia terá prioridade para ser aprecia

do na sessão imediatamente seguinte ao cumpri -

mento da diligência solicitada,

Art^ 185 - E facultado, antes de decisão final, a juntada de docu

mentos que não importem em protelar o julgamento do

processo,

Art2 186 - Cabe recurso para o Prefeito Municipal de' decisão do

Conselho Municipal de Contribuintes, salvo se adotada

por .unanimidade,

PARAGRAPO ÜRICO - Compete ao Consultor Piscai a interposição do

recursos dentro do prazo de 10 (dez) dias, con

tados da decisão,

SEÇAO X '

DA PUBLICIDADE E EXECUÇÃO DAS DECISÕES

DO CORSELHO MUNICIPAL DE CONTRIBUIHTES

Art2 187 - As decisões do Conselho Municipal de Contribuintes sjc
rão publicadas no' Órgão Oficial do Município, em ' jor

nal local de grande circulação e afixadas no hall da

Prefeitura Mimicipal de Cachoeiro de Itapemirim,
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PARÂGIÍAPO ÜNICO - A publicação referida neste Artigo valerá, pa,

ra todos os efeitos, como intimaçao ao contr_i

buinte da decisão proferida»

/  Art2 188 -■ Na hipótese de a decisão importar na condenação do
contribuinte para que proceda o recolhimento do tr_i
buto e acréscimo observar-se-á o disposto no Artigo

■  176.

PARAGRAPO ÜNICO - Não sendo efetuado'o recolhimento, o processo
será imediatamente remetido ao órgão competen
te para inscrever a dívida,

DISPOSIÇÕES PINAIS

Art2 189 - Salvo disposição cm contrário, todos os prazos fix_a
dos neste Código, contam-se por dias corridos, ex
cluído o do início e incluindo o do véncimentó,

. PARAGRAPO ÜNICO - Quando, o início ou término do prazo recair .em
dia considerado não ütil para o órgãb admini_s
trativo, a contagem será prorrogada para o
primeiro dia útil que se seguir.

Art2 190 - A U.P.P. (Unidade Padrão Fiscal), referida neste
Código ó a base de cálculo para efeito de pagamento
dos tributos e penalidades, e o seu valor á fixado
em CpfHãOjOO (quatrocentos e cinqüenta cruzeiros) ,
a partir da vigência desta Lei,

PiUíAGRAPO PRIMEIRO - O Poder Executivo, no fim de cada exerci -
cio financeiro, baixará Decreto atualizan
do o valor da U.P.P. (Unidade Padi^ão Pis
cal) do Município, para vigorar no exercí
cio seguinte.

PiiRAGRAPO SEGUNDO - A atualização desse valor será obtida p£
Ia aplicação, sobre o valor constante do
"caput" deste Artigo, do coeficiente dè a
tualização de créditos fiscais, fixado p_e
Io Órgão Federal competente, relativo ao
último trimestre de cada exercício, para
ter vigência no exercício seguinte.

P/iRAGRAPO TERCEIRO - Na fixação da U.P.P, poderá ser arredonda
do para menos o resultado obtido.
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PABAGRAFO QUxÍRTO - Serão desprezadas^ no cálculo de qualq^uer
tributo,as frações de CrSljOO (um cruzei

ro) ,

Art2 191 - Acrescidos de multa e correção monetária, o débito

poderá ser recolhido parceladamente, observadas as

seguintes condições;

I - somente será concedido parcelamento em rela -

ção ao debito: '

a) de exercício anterior;

b) do mesmo exercício, desde que apifrados a

través de auto de infração ou requerimento

com confissão espontânea;

II - o débito a ser parcelado será acrescido de

multas previstas do Art. 62, Parágrafo 32;

III - o atraso no pagamento de duas prestações su

cessivas obriga a cobrança e execução imedia

ta do debito restante, ficando proibido outro

parcelamento para o mesmo débito;

IV - o parcelamento não será superior a'12 (doze )

prestações mensais e sucessivas;
V - a concessão de parcelamento exclui a redução

de multa;

NT. - o parcelamento será requerido através de peti.
ção em que o interessado reconheça a certeza
de liquidez do crédito fiscal.

Arte 192 - A. Diretoria da Fazenda fará expedir todas as ins

truções que se fizerem necessárias à execução deste
Código.

PAPlAGRAFO Único - Para quaisquer outros serviços cuja natureza
não comporte a cobrança de taxas, serão esta
belGcidas, pelo Executivo, preços páblicos ,
nao submetidos h disciplina jurídica dos tri

butos,

Art- 193— Os Membros do Conselho Municipal de Contribuintes
por sessão a que comparecerem, perceberão, uma gra
"^ií'i'-^Ç3'0 que será arbitrada pelo Prefeito Munici —
pai.

~  ° Poder Executivo autorizado a baixar regu.la -
mento e instruções, que se tornarem necessários h

execução deste Código,
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Ai--fc2 195 - Continuam em vigor, até a data em que for "baixado o

competente Decreto regulamentador das normas desta

Lei, dependentes de tal condição, as atuais disppsj.
r

çoes que regem a mate'ria especificamente tratadas

por aquelas normas,

Arts 196 - Esta Lei entra em vigor a partir de 12 de janeiro

de 1976.

Art2 197 - Ficam revogadas todas as disposições em contrário ,

ressalvados od Artigos 4-2, 5^, 62, 72, 82 e- 92, da

Lei n2 1772, de 30.12,1974,,e os Artigos 12 e 22 da

Lei n2 1396-, de 15.06.1970.

Caclioeiro de Itapemirim, 10 de dezembro de 1975

FERIÍAÇO^
rTO^^ÍÍtJNIClPAL

EODO
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Sâ..B3I-â I (ir2B23Ar23 DQ SÍPISQ IBIBUláB-IQ iiIIfflISIEàl!) (ANEXO KS 1)

m=è SI

(m. ||)

• ilIlIMIS àQ IISSSSÊ iSlSS SlgHgQI (!•§.§.)

PI222ÍMin^S2Q poo gervicos ' vajor >ixd vaior variíívsl
anual í^íUNSAI

3/ U.P.P. 3/ A:OVIUCNTO
■  EflONCUICO

9eo « * « «6 «o e « « *O9« d«o*««o *40 9 ««« a> **««o«*«0«0000*»oO00**0e*0 0*«»0»0« «vo «

01, Administração de "bens ou negócios,
inclusi¥e consórcios ou fundos mu
tuos pa.ra aquisição de bensjexoluT
doa OG^cerviçoa executados por in_s , ^
tituiçõeo financeiras , 20<fo yfo ■

02 «Y Advogados ou provisionados . .. .,,.. .. , 50^ - . ■

03o Aerofotogrametria, .... , o ., , o - 3?^^^-
04-, Agenciarn.9ntoj corretagem òu intei"- . ~ ■ , ■

r;iediaoão de cambio e de seguros , 100^ , 2^;^
05, Ag-Siioiariento 5 corretagem ou inter-

modiaoão de títulos quaisfj_uer, ex
ceto os serviços executados por
instituições financeiras, socieda-
'ier-; distribuidoras de títulos e va
dores, 0 sociedades de corretores,
regularmente autorizadas a funcio-
nar. loo/^

'■'d, Agorioia.mento não incluído nos niime_
roo 4,5 e 44 (desta lista) " 100^ . . ■ -

07, Agências de turismo, passeios e ex
cursões, e guias de turismo,,..,, 5O5Í 2^'

Oí?.7 Agentes de propriedade artística ou
literária 20^ . -

09,V Agentes de propriedade industrial..,., 20^ -
j.0'„ Alfa.ia.tes, modistas e costureiroG,

pi';3sto.do3 ao usuário final, auando
o material, salvo o de avlamento,-
o9^a. fornecido pelo usuário........... 20^ -

1^1 o Anal.i. ̂ 0s técnicas o.,«o,,, e,,,,,, — 3^
12, Armazéns gerais, armazena frigorí- , ' ■

ficos^^e silos, carga, descarga, a^l '
rumação G 'auarda de bens, inclusi
ve guard.a-móveis e serviços oorré—

to o o, o,,, #,,000 9o,,,,, ' 2.^0
13, Banlio.s, duclias, massagens, ginást_i '

cas e congêneres, 20^ ■ -
14, .Barbeiros, cabelereiros, .manic.ures,

pedicures. tratamento de pele 0 ou
tros serviços de salões de beleza,,,,, 20^

15, Beneficiamónto., lavagem, secagem, -
tingimento, galvanoplastia, acondi-

(CONTINUA)
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T.V31ÍLA I - LISTA DE SERVIÇOS (ART. 55) OOTTTIRÜÂÇXO (2)

acondicioiiaraGntü e oparaçõerj similares, -
de objetos não destinados à oomerciali- . .
saoão ou industrialização . 20^ , 2<f<i

16, Cobrança, inclusive direitos autorais 100^, . . 2fo
17, Oolocação de tapetes e cortinas com ma

terial fornecido pelo usuário final do
serviço 100';^ , ' . ■

18, Oomposição gráfica, cliclieria, zlnaogi'^
fia, litografia e fotolitografia. - ' 2'fa

19, Concerto e restauração de quaisquer ob
jetos, exclusive o fornecimento de pe-
Ç3.S e i?artes de máquinas e aparelhos 2jfo

20, Contadores, auditores, .guarda-livros e
técnicos em .contabilidade 50^ -

21, cópia de documentos e outros papéis, -
plantas e desenlios, por qualquer proces,
00 não incluído no ' ntámero 36 (desta . ■ . ■

N  9 • O —^ ^ .
lista),,,, e é - ' ■ " yjo

22, Datilografia, estenografia, secretaria
e expediente , 20^1 2j^

23, Demolição, conservação e reparação da
edifícios, inclusive elevadores neles
instalados - estradas, iDontes e congen_e
res, ejcceto o fornecini.ento de mercado"- . ■ .
rias produzidas pelo presta,dor dos ser- . , ■
viços, fora de local da prestáção dós
serviços 1. 4 í - 2^0

24, Depósitos de qualquer natureza, exceto
depósitos feitos em bancos ou- outras ii£
tituições^f inanceiras... ̂ lOO^ « -

25 , T;C?sa(íf ecção e higienização . ^Ofo l<fò
26, Despachantes, • 50^ —
27, ""Distribuição de filmes cinems.tográficos

e de video-tapes lOOfo 2^0
28, Distribuição e venda de bilhetes de lo

terias , lOO/o
29, Diversões públicas?

a) teatros, cinemas,^circos, auditórios,
parques da diversões, taxi-dancings e
congêneres ' lO^-o

b) exposições, com cobrança de, ingre.sso3, - 10^
.  c) bilhares, boliches e outros jogos per

mitidos 2005$
d) bailes, shov;s, festivais, recitais e

congeneies•..,..e«4,D..,. 5^
-  e)' competições esportivas ou de destre

za física ou intelectual, com ou sem
pa,rtipipação de espectador, inclusi
ve as realizadas em auditórios■de e£
tações^de rádio 3 televisão.,, ... ., .., , - • 2^í

f) e.xecução de música, individualmente
ou -por conjunto,,,. 50^ 2^'

g) fornecimento de música, .mediante a
transmissão por qualquer processo, , 50?^ 2fo

30, Economistas. .,4 4, , 4,4,4, . 4.4- -50^

q-:":COOÈTIfnA),,,
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tabela I - LI3TA BE SERVIÇOS (ART, 55) - nOjVTmUAÇÃO (3)

31. Eiiiiorei-as f iinerária.rj lOO^í 2^
32, Gncía.dern.ação de livros e revistas • 20^ Ifb
33 «Y -"'-"'-Giros j •oaaoteticos . ̂ protesG denta- .

ria,)} dentistas, veterinários, obstre -
•  ta.s, ortopédicos, fonoaudiolog.os e psi
cólogos» 5O5Í -

34-.^AEngeniieiros, arcjuitctos s urbanistas...,, 50-/j -■
35. Ensino de qualquer grau e natureza 50^ -
36. Estúdios fotográficos e ciueL-iatog.ráfp. - - .

COS, inclu.sive^revelação, amplÍ3.ção, G_ó
pia e reproduçãoI estúdios de gravação
de video-tapes para televisão; estúdios
fotográficos e de gravação de .sons ou
ruídos, irjcluoive dublagem e "miragem"'
sonora»_...» . 100^ 2já

, 37. Execução, loor administração,-^empreitada
s.j ou subemT)r9ita,da de construção civil,de

obras hidráulicas e outras obras seme
lhantes, inclusive serviços auxiliares
ou oomx^lamentarec, exceto o fornecimen
to de .mercadorias produzidas pelo pres
tador dos serviços fora do local dapreg^
tação dos mesmos,...,..^.,» , .........7.,r.. . lofo 2fo '

30o florestamento e reflorestamento 30fo . — ' '
39o G-uarda e estacionamento de veículos , lOCÇo 2'/o
40, duarda, trataraento e ames trame nt o de

-animais .......... .... lOfo
.41. T-ospedagem em hotéis, pensões e con

gêneres í o valor da, alimentação,quan
do incluído ,no preço da diária ou men—
salida.de, fica sujeito ao im^joctò so
bre serviços ),. — 3^

3.2 hospitais , sanatórios e ambulatórios ,-
pronto-soco3rros, bancos rde sangue, ca-
y.as de saúde, casas de reGUT)eração ou ' - -
r-e]jOuso sob orientação médica — ■ 2fo '

43„ Tnrstalações e montagens de aparelhos,- ■ ;
máquinas e equipamentos, prestados a,o
i.n^uiánrio final do serviço, exclusivamen
te com material por ele forn0cido( ex-
cetuagse a prest3,ção do seiviço ao po
der público^e às máquinas) • " - 2^.

44. Intermediação, inclusive corretagem,de
bens móveis e imóveis, exceto os men
cionados nos números 4 e 5 (desta lis-ta)......».,., lOOfo l'fo

45 Lo.boratorios de analises clínicas e de
eletricidade médica. - 2^

46„ Limpeza de imóveis 50;?» l^á
47* Locação de^^bens. ExSveis 50$:$ 2^
48, Tnj-brifi cação, limpes a. e revisão de má

quinas, aparelhos e equipamentosj(quan
do a revisa.o' implic8,r em conserto ou \
substituição de peças, -aplica-se o dis
po.?to no niímero 19 (desta lista) » - 2^0

(COnTINÜA),.
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TA33LA. I - LISTA DL STJHVIÇOS (ART. 55) - OONTIITOAÇlO (4}

49o Lustração de Lena móveis j ciuando o serviço
for prestado ao usuário final do objeto, ^Ofo 1^

50 , Módicos . , . , " 50j'ó -
51, Organização de feira de aunostras, congre_g

sos e congeneres..,.0 , 50fí
52, Orga.nizaçao de festas^ buffetj exceto o for ;

neciraento^de alimentos e bebidas , 5O7Ó 25^
53, Organizaçãoj iDromoção, planejamento, asses-

soria, processamento de darlos, consultoria
técnica, financeira ou administrativa, exc£
to os serviços de assistência técnica pres
ta,dos a terceiros e oo.acementes a ramo de' , .

.  indústria ou coraercio explorados pelo pres
tador de serviços 25^ 2fó

54, L0-i.30.3i.sm0 e decoração, exceto o material
fornecido paro, execução...,,., '50^ -

55 .y Perito.3 e avaliadores, 20fo —
56. Pintura fl e objetos não destinados a comer -

cialisação ou induotrializiação, exceto os
serviço.s relacio,nados com imóveis',.., - : - , 2fo

57, Projetistas, calculistas e de.senbigtas téc- . .
3C^'

5o, rropaganda 0 pubiicidadg, inclusive planeja
monto de camno-nli-as ou sistemas, de publicida
de, o]-aboração de d0.3enlios, te.xtos e demais
.'-late.riaio -publicitários5 divulgação de tex
tos, desenhos e outros materiais de loubd-icó^
dn.de, por gualque-r^meio IOO5Í 2%

5?-. Po.spoc-em e lustração de assoalhos 5O5S Ifo
60, leco.uchutagem ou regeneração de pneumcáticos». -
o.;'!., leco.n.diciona.mento de motores, exclusive o

valor d<9..3 peças fornecida.s rielo prestador ■ ■ ■
" do se.rviços • - yfo
Recnutamonto, co3.ocação ou fornecimento de
mão de obra, inclusive por empregados do
pr3sta,dor' de serviços oU por -t-ralalhadores
avulsos poz^ ele contratados

Uj^^cprcaenraçao de q,ualQ.uer natureza, 50^
■ li T.3.xide.rmista 100^ -
65,' Tinturaria o lavande.ria 205^0 -
6 c'^Tradutores e intérpretes 20^ -
67. Tr.anaporte e comunicação de natureza estri-'

tamente municipal - 25Ó

C)

Ijrd '
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UB3M II (inisâiÁEig m sígiea mimHnm mismi) (ansxo m 2)

$4141 2S LIS3ES4

1 - T4X4 m LIC4FQA PARA LOÜALIZAQAO;

lol» - Oaaao coraerciaifs com até cinco (5).
cmpjregados o o ^ sobre UPP (x)03.- ano)
Casas coineroiais com cinco (5) a ■
vinte (20) empregados o,, o <,..«« ' "
Cacas 'Corn.erciaÍ3 com mais de vinte
(20) emT)reg-a,dos 40/° " " "

lo2, - Indústrias com até cinco (5) empr^
gados . . . o 6. ,. ,. e, ,.. o.... ».»é :205'ü II — II I»
Indústrias com cinco (5) a vinte
(20) emjr^regados «.o » 30;^^ " » "

/  -'Indústrias com m.ais de vinte (20)
empregados «. o. ..o....... ...... 50fc " " "

1.3o - Diversos, com até cinco (5) empre
gados o., o.... o 10^ " " "
Diversos, com cinco (l?) a dez (10)

■ empregados 20^5 ■ m ii . »
-Diversos, com mc.is de dez (10) em- •

■  ■ nregados i 305(1 " . n

2 - tAXi DE I.IC::iTQA PARA COHÚRCIO -
2.1o - Eventual ou ambulante,. 3.01^ " , " (por mee).

:3 - ilXA. DE LICENÇA PARA EX SCIKIÃO DE O ERAS' PARTI CUJA RES

3.1. - Construções residenciais 10^ " ' " (p/unidade)
3.2. - Reconstruções, re-paros e demolição

.  de unidades residenciaifj , 205^ " " "
3.3. - Construção de unidades comerciais

e industriais . 20'^ " "

(■ nrlá 25 1^3:0ENQA PARA EXSCüçãO DE ARRÜAMENTOS S LOTSA^íENTOG
4,1. ~ Loteamento ou desmembranientc, em

lotes co.T.u medidas, acima d.o lote ' '
mínimo 2050 •' ■ " (p/loteamen

r  f \ °)4.2a Idem, ate 50 (cinnuenta) lotes,c/
medidas iguais ao lote mínimo lOOfo ■" ■ "

R - 541.4 25 LICENÇA PAPul PTOLICIDADE
5.1. - Anúuicios e cartazes, p/ unidade.,.. 2<fo " " (por. ano)
5.2. - Empo.chamento, p/ m.2, ̂  ou'fração , IO5Í ■ " 11 . " u
5.3. " Alto-falantes e congeneres. 105'o " " (p/unidade)

ú ~ -AXA DE LICENÇA PARA ABATÉ PT.:] G-ADO EORA DO I'TATAT>0'TJRO NUNICIPAL
6.1. - Por cabeça de gado vacum. , 3fo sobre UPP
6.2. - Por Crcbeça, de ga,do de outras es

pécies o.............. yfc " ••
6.3. - Por cabaça do ave abatida O, If. "

\



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACDOEIRO DE ITAPEMIRIM

;abi-:.l4 III (anexo nb 3)

c^o.(5

TAXA DE EXPEDIENTE

02.

03.

04.

05.

06 o

07 „

11

tt

it

II

II •

11

03,. Atestados;

01.01. - de habite-se....,,... 3/° sobre a UPP

01.02. - de vistoria....,..,,., 2^» "

01.03. - não especificados...., 2fo "

Alvarás;' ' . ,

02.01, - de licença para localização,.....,.» 5^
02.02, ~ de fiualquer ontra natureza -2f:>

Averbação 2sf°

Aprovação de projetos ya^ra construção....... .
Aprovação de arruamento ou loteamento 5/^

POiijca (3. e (_|_Ut3.lQ_i..ier no-ture za, «..o.

Certidões;

07.01,- - rasa, por página ou fração... yfc

07.02, - busca por ano, allm õ.a taxa refe

rida na alínea anterior. . Vfo

03, Conceosões de (•j_ualq.uer natureza,,.., 5^

00, Cruias 0 documentos ,.... 2^5

10 o TIat ri cuias 5/^
i  ] !•"'Af *h'7 *1 o c"t ' ■

c> J. r.'jO4e« oo«ee»o*9 e*«o*ea *««**O9«d« O««9«o'0

12, Prorro£;ação 5?o

3,3, Coípuerioientos de <.xualq_uer natureza..., 2^

1.'i o Títulos de c[ualcj_uer natureza 5^

3..5 , Nistorieis •.. 5'/

16 . Termos e regi-s j>ros ; 2'fo

'  11'

tl

.  n

tl

fi

n

1»

II

H
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

IV (I£S"j;£3A,2T2 DO SÍSIGQ. TRIBUTÁRIO LIUUIS-IPAL) (klU.XO N2 4)

<Í I

$âi4 Si SiiiiiQS üMnQI

íiRIA 1)03 IP,I5VSIS (m2)
VAIXa FIXO A^TITAL

SOBRU A

o e V e e o • • o t « e • 0 V » o 9 O C O00âO0*0O

a) d:^ 1 a 20 m2 . ,. ,
rr ̂

L) clc Pi n /10_JL •«9*« «0»seo0te0e0 0««««« 10^.

c) de 41 a 80 1-12 .  15 7Í

a) de 8l a 100 m2 .... 20^

- / de 101 a 200 rr.i2 .. .«o... 25?'
r de '"^01 a 3 0 ] 1X2 .oo.oo..ee.«oo...ao.©.. 35?í
....

d.e e01 a 00 TR^ ... .......g..oè«ao..9.. ■50yi
1  ' j- d e 501 a 1000 n2 ... lOO/o
i) de olo 1000 iri2 .....................«o 200^5
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MuàciPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

SàMM I 22 SÚSISQ TBlsusáMQ toticipal) (ANEXO N9 5)

SàM 21 iign^Si 32íII§í22

01. Numeração de prédios, por placa. ^

02. Apreensão ou depósito de Taens, por dia e ;

por unidade. ....'

03. Alinhamento..

04. Nivelamento e medição..

05. Inumação em sepultura re-sa, por ■ cinco anos..........
06. Inumação em carneiros, por cinco a^nos......

07. Inumação em gavetas, por cinòo anos......

08. Inum.ação em sepultura perpétua

09. Perpetuidade (sepultura com áx*ea noimial) 4505^

10. Outros serviços funerários.«...

11. Ocupação de terrenos, por cada 100,m2. ou fração....

12. Laudêmio (sobre o valor de transferência)

13. Pavimentação: . ~

5^

20<fo

SOBRE A U.P.P.

.
Ifo

2.ic

lOfo
2QÍo

30^í-

2<ÒÍ.

 ■

5^' (p/mês)
2Ío..

iCRSA DOS IMÓVEIS (m2) SOBRE A U.P.P.

a) de 1 a 20 m2

b) de 21 a 40 m2

c) de 41 a 80 m2

d) de 81 a 100 m2

e), de lOd. a 200 ra2

f) de 201 a 300 m2

g) de 301 a 400 m2

h) de 401 a 500 m2

i) de 501 a 1000 m2

j) de mais de 1000 m2

20/o

30^0

40^i

50^0

60<^>

70<fo

8O5Í.

90«í

lOOfo

14. Emissão de G-uias de Recolhimento,

15» Vistoria de Edifice^ções LOfo

( A. PRESENTE TABELA CONTERÍ QUINZE (15) ÍTENS )
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